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IDENTIFICAÇÃO 

 

Nome: João Tiago Valente Almeida da Silveira 

Naturalidade: Lisboa, Portugal 

Data de Nascimento: 4 de fevereiro de 1971 

 

RESUMO 

 

João Tiago Silveira é doutorado em Direito e professor na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, onde leciona disciplinas na área do Direito Administrativo, 

Contencioso Administrativo, Direito do Urbanismo e Direito Constitucional. É Vice-

Presidente do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito de 

Lisboa, investigador do Centro de Investigação de Direito Público na mesma Faculdade 

e membro da Direção da International Association of Legislation. 

Tem atividade relevante no setor privado enquanto sócio da sociedade de advogados 

Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados, onde coordena o 

Departamento de Direito Público, Urbanismo e Ambiente e é responsável pela rede 

internacional de escritórios ML Legal Circle. É árbitro-presidente nos tribunais arbitrais 

do Conselho Económico e Social e árbitro do Centro de Arbitragem Administrativa. 

Desempenhou vários altos cargos públicos, entre os quais os de Secretário de Estado 

da Justiça, Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros e Diretor do 

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça. Nessas 

funções concebeu e executou iniciativas nas áreas da simplificação dos registos, 

notariado e propriedade industrial, utilização das novas tecnologias nos tribunais, better 

regulation, reabilitação urbana, resolução alternativa de litígios e reforma do 

Contencioso Administrativo. 

Foi ainda Coordenador do Grupo de Trabalho para a Simplificação Administrativa e 

Redução dos Custos de Contexto na Vida das Empresas. 

João Tiago Silveira tem obra publicada e efetua habitualmente intervenções em 

colóquios e conferências nas áreas do Direito Administrativo, Contencioso 

Administrativo, Direito do Ambiente, Simplificação Administrativa e processual, 

better regulation e legística. 
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I. FORMAÇÃO ACADÉMICA 

 

1. Doutorado em Direito desde janeiro de 2017, tendo obtido a classificação e 

“aprovado com distinção e louvor” por unanimidade, com tese subordinada ao 

tema “Mecanismos de agilização processual e princípio da Tutela Jurisdicional 

Efetiva no Contencioso Administrativo”.  

2. Mestre em Direito desde junho de 2000, tendo obtido a classificação de 17 

valores com tese subordinada ao tema “O Deferimento Tácito”, apresentada na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.  

3. Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de  Lisboa 

em Julho de 1994, com especialização na área de Ciências  Jurídico-Políticas, 

com média final de 15 valores. 

4. Ensino Secundário e Curso Complementar do Ensino Secundário na área de 

estudos humanísticos concluídos em 1989, com média de 16 valores, na Escola 

Secundária D. João de Castro. 

 

 

II. ATIVIDADE PROFISSIONAL 

 

A. Atividade Docente 

 

1. Professor Auxiliar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa desde 

janeiro de 2017, onde tem lecionado:  

a. Contencioso Administrativo no Mestrado Científico em Ciências 

Jurídicas-Direito Administrativo e no Mestrado em Direito e Prática 

Jurídica (Ciências Jurídico-Forenses);  

b. As disciplinas de Direito Administrativo I e II, Direito Constitucional I 

e II;  

c. Disciplinas em vários cursos de pós-graduação nas áreas do direito 

administrativo, simplificação administrativa, contencioso 

administrativo, legística e direito do ambiente;  
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d. O Portuguese Law Course, para estudantes ERASMUS.1 

2. Assistente na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa entre junho de 

2000 e janeiro de 2017, onde lecionou as disciplinas de Direito Administrativo 

I e II e Direito Constitucional I e II e disciplinas em vários cursos de pós-

graduação nas áreas do direito administrativo, contencioso administrativo, 

legística e direito do ambiente. 

3. Responsável pela disciplina de Direito Administrativo I do curso de Gestão 

Autárquica do Instituto Superior de Educação e Ciências (2011/2012). 

4. Responsável pela disciplina de Contencioso do Urbanismo e do Ambiente do 

Pós-Graduação em Ciências Jurídico Urbanísticas, lecionado na Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa (2003/2004). 

5. Docente da Academia Militar, onde lecionou a disciplina de Direitos 

Fundamentais (2002/2003). 

6. Docente na disciplina de Procedimento Administrativo lecionada aos alunos do 

Curso de pós-graduação em Ciências Jurídico-Administrativas na Faculdade de 

Direito de Lisboa (ano letivo de 1998/1999 e 1999/2000).  

7. Assistente-estagiário na Faculdade de Direito de Lisboa desde outubro de 1995 

até Junho de 2000, onde lecionou as disciplinas de Introdução ao Estudo do 

Direito, Direito Constitucional II, Direito Internacional Público I e Direito 

Administrativo I. 

8. Assistente na Universidade Moderna de Beja de outubro de 94 a novembro de 

95, onde lecionou as disciplinas de Direito Comunitário (regência) e Direito 

Constitucional.  

9. Monitor na Faculdade de Direito de Lisboa desde o 1.º semestre de 1993 até 

outubro de 1995, onde lecionou as disciplinas de Direito Internacional Público 

I, Direito Constitucional II e Direito do Urbanismo. 

 

 

 

 

 

 
1 Nomeação definitiva através do Despacho 10659/2022, de 24 de março de 2022, publicado em Diário 
da República a 1 de setembro de 2022, 2.ª série, Parte E. 
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B. Outras Atividades Profissionais 

 

1. Sócio da sociedade de advogados Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva 

& Associados, coordenador do Departamento de Direito Público, Urbanismo e 

Ambiente e responsável pelo Comité Internacional desta sociedade de 

advogados. 

2. Advogado especialista em Direito Administrativo reconhecido pela Ordem dos 

Advogados enquanto tal. 

3. Árbitro do CAAD - Centro de Arbitragem Administrativa. 

4. Árbitro-Presidente nos tribunais arbitrais do Conselho Económico e Social. 

5. Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros do XVIII 

Governo Constitucional, entre 26 de outubro de 2009 e 21 de junho de 2011. 

6. Secretário de Estado da Justiça do XVII Governo Constitucional, entre 14 de 

março de 2005 e 26 de outubro de 2009. 

7. Reconhecido pela Ordem dos Advogados como Advogado Especialista em 

Direito Administrativo, em 28 de maio de 2004. 

8. Consultor da sociedade de advogados Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da 

Silva & Associados, entre outubro de 2003 e março de 2005. 

9. Assessor jurídico e secretário em diversas arbitragens, desde novembro de 2002.  

10. Diretor do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da 

Justiça, entre outubro de 2000 e outubro de 2002. 

11. Adjunto do Ministro da Justiça, Dr. António Costa, com funções de substituição 

do Chefe de Gabinete e de acompanhamento da discussão  pública e reforma 

das leis do contencioso administrativo, entre outubro de 1999 e outubro de 2000.  

12. Adjunto do Ministro dos Assuntos Parlamentares, Dr. António Costa, entre 

novembro de 1997 e outubro de 1999. Representava o Ministro dos Assuntos 

Parlamentares nas reuniões semanais de Secretários de Estado. 

13. Adjunto do Ministro da Presidência, Dr. António Vitorino, com funções de 

substituição do Chefe de Gabinete, entre novembro de 1995 e novembro de 

1997. 
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III. OUTRAS FUNÇÕES 

 

1. Membro da Direção da International Association of Legislation. 

2. Vice-Presidente da Direção do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa desde julho de 2017. 

3. Membro do Conselho dos Julgados de Paz desde julho de 2020. 

4. Coordenador do Grupo de Trabalho para a Simplificação Administrativa e 

Redução dos Custos de Contexto na Vida das Empresas entre 2022 e 10 de 

novembro de 2023. 

5. Secretário-Geral do Centro de Investigação de Direito Público do Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas entre 2012 e julho de 2017. 

6. Vogal da Direção do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa entre julho de 2014 e julho de 2017. 

7. Secretário-Geral do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa entre novembro de 2011 e julho de 2014. 

8. Membro da Comissão Técnica para a preparação do programa para a qualidade 

e eficiência dos atos normativos do Governo, criada pelo Despacho n.º 

12017/2003, do Ministro da Presidência, publicado na II série do DR, de 25 de 

junho de 2003. 

9. Membro do Conselho Superior do Ministério Público, eleito pela Assembleia 

da República (Resolução da Assembleia da República nº 37/2003, II Série do 

DR, de 3 de maio de 2003). 

10. Coordenador do grupo de trabalho para avaliação e execução das medidas 

necessárias à reforma do contencioso administrativo. 

11. Membro da comissão de acompanhamento das atividades de avaliação e 

execução das medidas necessárias à reforma do contencioso administrativo. 

12. Presidente da Secção Permanente do Conselho Superior de Estatística para o 

Segredo Estatístico. 

13. Vogal do Conselho Superior de Estatística. 

14. Membro da comissão para a adaptação da legislação nacional à Convenção das 

Nações Unidas do Direito do Mar, em representação do Ministério da Justiça. 

15. Membro da Comissão de Acompanhamento do Protocolo assinado pelo 

Ministério da Justiça e pelo Bastonário da Ordem dos Advogados em 11 de 

fevereiro de 2000, relativo ao acesso ao direito. 
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16. Membro da missão da Faculdade de Direito de Lisboa à Faculdade de Direito 

de Bissau para reativação do seu funcionamento, em dezembro de 1999. 

17. Rapporteur do relatório A Seminar Game to Analyze Regional Govemance 

Options for Portugal, elaborado entre abril e agosto de 1998 pela RAND 

Corporation, com o patrocínio da FLAD. 

18. Representante da Presidência do Conselho de Ministros na Comissão 

Interministerial para o estudo do enquadramento jurídico do processo de 

transferência de competências para as autarquias, criada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 164/96, de 12 de outubro. 

19. Estágio de advocacia iniciado em 1994 e suspenso em 1995, tendo como 

patrono o Professor José Manuel Sérvulo Correia. 

 

 

IV. ESTUDOS, ARTIGOS e PUBLICAÇÕES 

 

1. “A recente alteração ao CPA e ao Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril: 

deferimento tácito, prazos e pareceres”, Revista de Direito Administrativo n.º 

18 (setembro-dezembro 2023), AAFDL, Lisboa. 

2. “A simplificação administrativa no CPA”, Comentários ao Código do 

Procedimento Administrativo (coordenação de Carla Amado Gomes, Ana 

Fernanda Neves e Tiago Serrão), Vol. I, 6.ª ed. (2023), Vol. I, 5.ª ed. (2020), 

Vol. I, 4.ª ed., (2018), Vol. I, 3.ª ed. (2016) e 2.ª ed. (2015), AAFDL, Lisboa.   

3. “The Simplification of Procedures in Portuguese Administrative Law” (em co-

autoria), Administrative Sciences, MDPI, 2022, 12 (1), 9. 

4. “Execução da Reforma do Contencioso Administrativo: alterar leis ou alterar 

práticas?”, A Justiça Administrativa em Portugal, Diagnóstico presente e 

perspetivas futuras (coordenação de Tiago Serrão e Marco Caldeira), AAFDL, 

Lisboa, 2022. 

5. “O regime de responsabilidade civil extracontratual do estado e demais 

entidades públicas: comentários à luz da jurisprudência” (em co-autoria com 

vários outros autores), (coordenação de Carla Amado Gomes, Ricardo Pedro e 

Tiago Serrão), AAFDL, Lisboa, 3.ª ed. (2022), 2.ª ed (2018) e 1.ª ed. (2017).  

6. “Due diligence in value chains: What to expect in the future?” (em co-autoria), 

ESG EMEA Report 2022, IFLR (www.iflr.com) 

file://fslxmlgt/users/JTS/CV/CV%20JTVAS/www.iflr.com
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7. “As regras de legística formal na lusofonia: uma visão comparada” (em co-

autoria), E-pública: Revista Eletrónica de Direito Público, Volume 8, n.º 1, 2021 

(http://e-publica.pt). 

8. O acesso dos eleitos locais à informação administrativa (em co-autoria), O 

Acesso à Informação Administrativa (coordenação de Tiago Fidalgo de Freitas 

e Pedro Delgado Alves), Almedina, Coimbra, 2021. 

9. “Legislation in Portugal”, Legislation in Europe, a Country by country guide 

(eds. Ulrich Karpen, Helen Xanthaki), Hart, 2020. 

10. “Administrative Silence in Portugal” (em co-autoria), The Sound of Silence in 

European Administrative Law (eds. Dragos, Dacian C., Kovač, Polonca, 

Tolsma, Hanna D.), Palgrave Macmillan, 2020. 

11. “Técnicas Inovadoras na Avaliação Legislativa”, Legística - Estudos em 

Homenagem ao Professor Carlos Blanco de Morais (coordenação de Camila 

Marins, Ieda Pires e Maria Nazaré Barbosa), Almedina, 2020. 

12. “A agilização processual nas revisões da lei processual administrativa”, 

Comentários à Legislação Processual Administrativa, 5.ª ed., AAFDL, Lisboa, 

2020. 

13. “Legislative drafting tools preventing arbitrariness in discretionary powers” 

(em co-autoria com Diana Ettner), The Theory and Practice of Legislation, 

volume 7, issue 2, Taylor & Francis online, acessível em  

https://www.tandfonline.com/, 2020. 

14. “Lawmaking in Multi-level settings, Legislative Challenges in Federal Systems 

and the European Union” (co-editor), International Association of Legislation 

volume 18, Hart, Nomos, 2019. 

15. “Problemas habituais de legística na preparação e redação de leis e 

regulamentos”, E-pública: Revista Eletrónica de Direito Público, Volume 5, n.º 

3, 2018 (http://e-publica.pt). 

16. “Os serviços executivos: direções-gerais, secretarias-gerais e organismos 

análogos”, (coordenação de Carla Amado Gomes, Ana Fernanda Neves e Tiago 

Serrão), vol. II, AAFDL, Lisboa, 2018.   

17. “Streamlining the Governmental legislative procedure”, Innovation of 

Legislative Process, Proceedings of the 11th Congress of the International 

Association of Legislation (IAL) in Seoul, KLRI and IAL, 2018. 

http://e-publica.pt/
https://www.tandfonline.com/
http://e-publica.pt/
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18. “Custos de contexto e legislação ambiental” (em co-autoria com Diana Ettner), 

Indústria & Ambiente, Revista de Informação Técnica e Científica, n.º 113 

(novembro/dezembro 2018). 

19. “Seis considerações em torno do Licenciamento Ambiental” (em co-autoria 

com Diana Ettner), Boletim da Ordem dos Advogados de 16 de outubro de 

2018, acessível em http://ordemdosadvogados.impresa.pt/oa-16/destaque---

opiniao. 

20. “A arbitragem e o artigo 476.º na revisão do Código dos Contratos Públicos, 

Revista de Direito Administrativo, n.º 1 (janeiro-abril 2018), AAFDL, Lisboa. 

21. Co-autor do Relatório “Gabinetes de Estudo e de Planeamento na 

Administração Pública do Século XXI”, Centro de Investigação de Direito 

Público da Faculdade de Direito de Lisboa, acessível em 

http://www.icjp.pt/cidp/investigacao/3903/projectos/4491 (7 de março de 

2018). 

22. “Processos em massa e processo urgente para procedimentos de massa na 

revisão do CPTA”, Estudos em homenagem ao Professor Doutor António 

Cândido de Oliveira, Almedina, Coimbra, 2017.  

23. “A informatização do processo civil e o projeto CITIUS”, Conferência 

Académica Internacional sobre o processo civil “Reforma e Novas Orientações 

do Direito Processual Civil”, Direção dos Assuntos dos Serviços de Justiça, 

Macau, 2017. 

24. “A agilização processual na revisão do processo administrativo”, Comentários 

à Revisão do ETAF e do CPTA, 3.ª ed., AAFDL, Lisboa, 2017. 

25. “Two tools for improving the quality of legislation: the use of plain language 

and the use of legislative assessment”, 2017 KLRI-IAL International 

Conference, KLRI-IAL, Seul, 2017. 

26. “A jurisprudência da crise e seus resultados”, IV Seminário Luso-Brasileiro de 

Direito Constitucional, Constituição e Crise: A Constituição no contexto das 

crises políticas e econômica, Série IDP Eventos, Brasília, 2017.  

27. “A (falta de) gestão nos tribunais”, Justiça, 40 anos de políticas de justiça em 

Portugal (organização de Maria de Lurdes Rodrigues, Nuno Garoupa, Pedro 

Magalhães, Conceição Gomes e Rui Guerra da Fonseca), Almedina, Coimbra, 

2017.  

http://ordemdosadvogados.impresa.pt/oa-16/destaque---opiniao
http://ordemdosadvogados.impresa.pt/oa-16/destaque---opiniao
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28. “Portuguese Trends on Better Regulation”, Journal of Legislative Evaluation, 

no. 10-1 (2016), Korea Legislation Research Institute. 

29.  “A agilização processual no processo declarativo não urgente na revisão do 

CPTA”, Liber Amicorum Fausto de Quadros, vol. I, Almedina, Coimbra, 2016. 

30.  “A revisão do CPTA e a arbitragem institucionalizada no direito 

administrativo”, Arbitragem Administrativa n.º 1, 2015. 

31. “Que Justiça queremos?”, Governar com a Troika, Políticas Públicas em Tempo 

de Austeridade (organização de Maria de Lurdes Rodrigues e Pedro Adão e 

Silva), Almedina, Coimbra, 2015. 

32. “A revisão do CPTA e a arbitragem institucionalizada no direito 

administrativo”, Arbitragem Administrativa n.º 1, CAAD, 2015. 

33. “O processo de massa urgente na revisão do CPTA”, O anteprojecto de revisão 

do Código de Processo nos Tribunais Administrativos e do Estatutos dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais em debate, AAFDL, Lisboa, 2014. 

34. “Programas de Better Regulation em Portugal: o SIMPLEGIS” (em co-autoria 

com Diana Ettner), E-pública: Revista Eletrónica de Direito Público, Volume 1, 

n.º 1, 2014 (http://e-publica.pt). 

35. “A decisão administrativa no anteprojeto de revisão do Código do Procedimento 

Administrativo”, Cadernos de Justiça Administrativa n.º 100, julho/agosto 

2013. 

36. “Governação de fundos comunitários em Portugal”, O Governo da 

Administração Pública, Almedina, 2013. 

37. “O potencial do CAAD para a resolução de conflitos de Direito 

Administrativo”, Newsletter do CAAD n.º 1, 2013. 

38. “Mitos e realidades do sistema de justiça“, Políticas Públicas em Portugal, 

INCM e ISCTE-IUL, 2012. 

39. “O mecanismo dos processos em massa no contencioso administrativo”, 

Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda, vol. IV, Coimbra, 

2012. 

40. “A extensão dos efeitos de sentenças a casos idênticos no contencioso 

administrativo”, Estudos em Homenagem a Miguel Galvão Teles, vol. I, 

Almedina, 2012. 

http://e-publica.pt/
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41. “Da admissibilidade da restrição temporal de efeitos das decisões de 

inconstitucionalidade em controle concreto”, Perspectivas de Reforma da 

Justiça Constitucional em Portugal e no Brasil, Almedina, 2012 (com a 

colaboração de Irene Terrasêca). 

42. “Regime Jurídico do Combate ao Terrorismo: os quadros normativos 

internacional, comunitário e português” (em co-autoria com Miguel Lopes 

Romão), Europa: Novas Fronteiras, n.º 16/17 (2005). 

43. “A Reforma da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado” (não 

publicado). 

44. “O Deferimento Tácito - Esboço do regime jurídico do acto tácito positivo na 

sequência de pedido do particular”, Coimbra, 2004. 

45. “Saisie bancaire en droit portugais: Le régime actuel et la réforme des voies 

d’exécution in L’aménegement du droit de l’execution dans l’espace 

communautaire – bientôt les premiers instruments”, Éditions Juridiques et 

techniques, Paris, 2003. 

46. “O Planeamento e os Custos da Justiça”, Os Custos da Justiça, Almedina, 

Coimbra, 2003. 

47. “A Reforma da Acção Executiva”, Vida Judiciária, n.º 69 (Maio de 2003). 

48. “A Reforma do Contencioso Administrativo”, Revista Jurídica da AAFDL, n.º 

25, (Março de 2002). 

49. “Colectânea de Legislação de Direito Administrativo” (em co-autoria com o 

Professor Fausto de Quadros), Almedina, Coimbra, 2002. 

50. “Direito Administrativo - casos práticos” (em co-autoria com o Professor Fausto 

de Quadros e as Dras. Margarida Cabral e Mafalda Carmona), AAFDL, Lisboa, 

2002. 

51. “Gabinete de Política Legislativa e Planeamento”, Legislação, INA, n.º 28 

(Abril-Junho de 2000). 

52. “Notas sobre a discussão pública da Reforma do Contencioso Administrativo” 

(em co-autoria com a Dra. Benedita Mac Crorie), Revista Jurídica da AAFDL 

n.º 24, (Abril de 2001). 

53. “A Hot Pursuit nos Mares”, Revista Jurídica da AAFDL n.º 24, (Abril de 2001). 

54. “O Principio da Tutela Jurisdicional Efectiva e as Providências Cautelares não 

especificadas no contencioso Administrativo”, Perspectivas Constitucionais, 

Nos 20 anos da Constituição de 1976, vol. III, Coimbra, 1998. 
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55. “Directivas de auto-vinculação em poderes discricionários”, Revista Jurídica da 

AAFDL n.º 18 e 19 (Dezembro/Janeiro de 1996). 

56. “As novas regras processuais relativas às queixas por violação da Convenção 

Europeia dos Direitos do Homem”, Revista Jurídica da AAFDL n.º 18 e 19, 

(Dezembro/Janeiro de 1996). 

57. “A Concessão dos Canais de Televisão”, relatório de mestrado apresentado na 

disciplina de Direitos Fundamentais. 

58. “Alguns Aspectos do Contencioso dos Contratos Administrativos”, relatório de 

mestrado apresentado na disciplina de Direito Administrativo. 

 

 

V. PROJETOS DE INVESTIGAÇÃO EM QUE PARTICIPA COMO 

INVESTIGADOR 

 

1. Regras comuns de Legística nos Estados e Regiões Lusófonas, Centro de 

Investigação de Direito Público/Lisbon Centre for Research in Public Law, 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 

2. Observatório Permanente da Administração Pública, Centro de Investigação de 

Direito Público/Lisbon Centre for Research in Public Law, Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa. 

3. Governance dos Serviços Públicos, Centro de Investigação de Direito 

Público/Lisbon Centre for Research in Public Law, Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa. 

 

 

VI. INTERVENÇÕES E ORGANIZAÇÃO DE COLÓQUIOS E 

CONFERÊNCIAS 

 

1. Intervenção sobre “Arbitragem, Regulação, governação e regime sancionatório 

da contratação pública” no curso “Direito da Contratação Pública”, organizado 

pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (4 de janeiro de 2024). 

2. Intervenção sobre “Consultation and stakeholder’s engagement: main 

challenges”, em conferência “Public Participation in Legislative Law-making 
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for a Stronger Democracy”, organizada pela Faculty of Law Universitas 

Indonesia e pela International Association of Legislation, em Jakarta, 

Indonesia (7 de dezembro de 2023).  

3. Intervenção sobre “O acesso dos eleitos locais à informação administrativa” em 

Curso de Direito Municipal, organizado pela Associação Nacional de 

Assembleias Municipais, o Centro de Valorização dos Eleitos Locais, 

Valorglocal e Coimbra Business School (30 de novembro de 2023). 

4. Intervenção sobre “Processos de Massa e mecanismos de agilização 

processual”, em Curso de Pós-Graduação de Direito do Emprego Público, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (30 de novembro de 2023). 

5. Intervenção sobre "Project Finance" no X Curso de Pós-Graduação em 

Corporate Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (29 de novembro de 2023). 

6. Intervenção em mesa redonda sobre “O Mecanismo do Estado de Direito e 

Desenvolvimento da Economia”, na Conferência “O oficial de justiça no 

sistema judiciário”, organizada pelo Sindicato dos Oficiais de Justiça (29 de 

novembro de 2023). 

7. Intervenção sobre “SIMPLEX dos licenciamentos para as empresas: urbanismo, 

ordenamento do território e indústria”, na Conferência Inaugural do I Curso de 

Direito do Urbanismo e Turismo, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa e pelo Conselho Regional 

da Madeira da Ordem dos Advogados, Funchal (2 de outubro de 2023). 

8. Intervenção sobre “The simplification of environmental procedures (and other 

administrative procedures) in Portugal: The Decree-Law 11/2023, of 19 

February” na  European Group for Public Administration 2023 Conference, 

Zagreb 5-8 September 2023 (7 de setembro de 2023). 

9. Intervenção sobre “A proposta em discussão do licenciamento urbano”, na “IV 

conferência da promoção imobiliária em Portugal”, organizada pela Associação 

Portuguesa de Promotores e Investidores Imobiliários e pela Vida Imobiliária 

(22 de junho de 2023).  

10. Intervenção sobre “A ação executiva e o agente de execução”, na conferência 

“20 anos do Agente de Execução em Portugal”, organizada pelo Centro de 

http://www.joaotiagosilveira.org/mediaRep/jts/files/Project_Finance_29112016.pdf
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Investigação de Direito Privado da Faculdade de Direito de Lisboa (20 de junho 

de 2023). 

11. Intervenção sobre “New Better Regulation Trends in Portugal: the Decree-Law 

11/2023 of 10 February”, na Commonwealth Association of Legislative 

Counsels European Region Conference, realizada em Cardiff (24 de maio de 

2023). 

12. Intervenção sobre “Simplificação Ambiental”, no Curso de Direito do 

Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (22 de maio de 2023). 

13. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual” no Curso de Pós-

Graduação em Direito Administrativo organizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa – Escola do Porto (19 de maio de 2023). 

14. Intervenção sobre “Avaliação regulatória, procedimento administrativo e 

obrigação de fundamentação”, em formação sobre “Avaliação de Impacte 

Regulatório”, organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa para a Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos (17 de maio de 2023). 

15. Intervenção sobre “Licenciamento Ambiental”, no Curso de Direito do 

Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (17 de maio de 2023). 

16. Intervenção no painel “Encontro Geracional”, na conferência “20 anos do 

Manual Legística”, organizada pelo Lisbon Public Law da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, no contexto do Projeto de Investigação em Legística 

(10 de maio de 2023). 

17. Intervenção no painel “20 anos depois: o que mudou com o Manual Legística”, 

na conferência “20 anos do Manual Legística”, organizada pelo Lisbon Public 

Law da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no contexto do Projeto 

de Investigação em Legística (10 de maio de 2023). 

18. Coordenador da conferência “20 anos do Manual Legística”, organizada pelo 

Lisbon Public Law da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no 

contexto do Projeto de Investigação em Legística (10 de maio de 2023). 
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19. Intervenção sobre “Procedimento e Processo Administrativo” em formação da 

Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados (9 de maio de 

2023). 

20. Coordenador da 3.ª reunião científica do projeto de investigação “Regras 

Comuns de Legística para os Estados e Regiões Lusófonas”, entre 

investigadores e consultores internacionais, no contexto do Lisbon Public Law 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (9 de maio de 2023). 

21. Intervenção sobre “A simplificação de procedimentos no urbanismo, 

ordenamento do território e indústria”, em evento organizado pela Associação 

Portuguesa de Promotores e Investidores Imobiliários” (28 de abril de 2023). 

22. Intervenção sobre “As grandes linhas de simplificação dos procedimentos 

urbanísticos”, na conferência inaugural do IV Curso de Direito do Urbanismo e 

da Habitação, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (13 de abril de 2023). 

23. Intervenção sobre “Companies as players on the protection of Human Rights”, 

na conferência Human Rights & Business: proposal for a Directive on 

Corporate Sustainability Due Diligence”, organizada pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas/Centro de Investigação de Direito Público, na Faculdade de 

Direito de Lisboa (30 de março de 2023). 

24. Intervenção sobre “Os próximos passos: i) urbanismo, ordenamento do 

território e indústria, ii) comércio, serviços e turismo e iii) agricultura”, no curso 

“Simplex Ambiental: o novo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro”, 

organizado pelo Instituto Nacional de Administração (24 de março de 2023). 

25. Intervenção sobre “As principais novidades do DL 11/2023, de 10/2”, no curso 

“Simplex Ambiental: o novo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro”, 

organizado pelo Instituto Nacional de Administração (23 de março de 2023). 

26. Intervenção sobre “As novidades em matéria de avaliação de impacte 

ambiental”, no curso “Simplex Ambiental: o novo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 

10 de fevereiro”, organizado pelo Instituto Nacional de Administração (23 de 

março de 2023).  
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27. Intervenção sobre “A Análise Ambiental de Corredores” no curso “Simplex 

Ambiental: o novo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro”, organizado 

pelo Instituto Nacional de Administração (23 de março de 2023). 

28. Intervenção sobre “Questões processuais” no Workshop “Um ano de 

jurisprudência administrativa (2022)”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (20 de 

março de 2023). 

29. Co-coordenador do Workshop “Um ano de jurisprudência administrativa 

(2022)”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (20 a 23 de março de 2023). 

30. Intervenção no painel “Estado: promotor do sucesso de pessoas e empresas”, na 

conferência “Querer e Crescer – Ideias para acelerar o crescimento de Portugal”, 

organizada pela Business Roundtable Portugal (20 de março de 2023). 

31. Intervenção na Panel Discussion da conferência “The Impact of Regulation on 

International Investment in Portugal”, organizada pela OCDE e pela AICEP – 

Portugal Global, em Lisboa (20 de março de 2023). 

32. Intervenção sobre “Os próximos passos: i) urbanismo, ordenamento do 

território e indústria, ii) comércio, serviços e turismo e iii) agricultura”, no curso  

no curso “Simplificação ambiental e outras áreas transversais: o DL n.º 11/2023, 

de 10/2”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 

de Direito de Lisboa (17 de março de 2023). 

33. Intervenção sobre “Novidades em matéria de procedimento administrativo 

geral: deferimento tácito, contagens de prazos e pareceres”, no curso 

“Simplificação ambiental e outras áreas transversais: o DL n.º 11/2023, de 

10/2”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito de Lisboa (17 de março de 2023). 

34. Intervenção sobre “As principais novidades do DL 11/2023, de 10/2”, no curso 

“Simplificação ambiental e outras áreas transversais: o DL n.º 11/2023, de 

10/2”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito de Lisboa (14 de março de 2023). 

35. Co-coordenador do Workshop “Um ano de jurisprudência administrativa 

discutida online”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (20 a 23 de março de 2023). 
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36. Coordenador do Curso “Simplificação ambiental e outras áreas transversais: o 

DL n.º 11/2023, de 10/2”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (14 a 17 de março de 2023). 

37. Co-coordenador do Curso “Direito do Ambiente”, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (17 de abril a 21 

de junho de 2023). 

38. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de procedimento 

concursal”, do curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (21 de janeiro de 2023). 

39. Intervenção sobre “Avaliação ex ante e ex post do impacto legislativo”, no 

seminário “Lei - Seminário do Curso de Pós-Graduação em Direito da 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo”, realizado na  Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa, com a colaboração do Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(19 de janeiro de 2023). 

40. Intervenção sobre “Arbitragem, Regulação, governação e regime sancionatório 

da contratação pública” no curso “Direito da Contratação Pública”, organizado 

pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (17 de janeiro de 2023). 

41. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de processo 

legislativo”, do curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (14 de janeiro de 2023). 

42. Intervenção sobre “Negociação em sede de procedimentos concursais e no 

âmbito do Código do Procedimento Administrativo” no Curso “Técnicas de 

Negociação em Contexto Jurídico”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (16 de 

dezembro de 2022). 

43. Intervenção sobre “Relações entre o Código do Procedimento Administrativo e 

regimes legais especiais” em Curso sobre o Código do Procedimento 

Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (14 de dezembro de 2022). 
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44. Participação no debate “Costumes, usos, boas e más práticas: o processo 

legislativo desmascarado” no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (21 de novembro de 2022). 

45. Coordenador da sessão de simulação “Exercício prático: redigir um ato 

legislativo em grupos de trabalho”, no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (19 de novembro de 2022). 

46. Intervenção sobre “Conferências Procedimentais”, em Curso sobre o Código do 

Procedimento Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (18 de novembro 

de 2022). 

47. Intervenção sobre “Os instrumentos de agilização do procedimento 

administrativo”, em Curso sobre o Código do Procedimento Administrativo, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (18 de novembro de 2022). 

48. Intervenção sobre “Legística: os principais problemas”, no curso de pós-

graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(9 de novembro de 2022). 

49. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de processo 

legislativo”, de pós-graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (5 de novembro de 2022). 

50. Intervenção sobre “Políticas públicas de simplificação legislativa: better 

regulation na Europa e em Portugal”, no curso de pós-graduação em “Ciência 

da Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2 de novembro de 

2022). 

51. Co-coordenador do Curso sobre o Código do Procedimento Administrativo, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (novembro e dezembro de 2022). 

52. Intervenção sobre “Legística: os principais problemas”, no curso “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 
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da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para a Entidade Reguladora 

dos Serviços Energéticos (23 de setembro de 2022). 

53. Intervenção sobre “Políticas públicas de simplificação legislativa”, no curso 

“Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para a 

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (23 de setembro de 2022). 

54. Intervenção sobre “O procedimento legislativo governamental”, no curso 

“Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para a 

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (22 de setembro de 2022). 

55. Co-Coordenador do curso “ Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (outubro a novembro de 2022). 

56. Co-coordenador do curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (setembro de 2022 a fevereiro de 2023). 

57. Co-coordenador da conferência “Multilevel Legislative Drafting and 

Legislative Impact Assessment”, realizada no quadro do projeto de investigação 

Legimpact, do Centro de Investigação de Direito Público do Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(15 de julho de 2022). 

58. Intervenção sobre “Recent Trends and Methods of Ex-Post Evaluation of 

Legislation – Portugal” na 2022 KLRI International Conference of Legislative 

Evaluation – “Recents Trends and Methods of Ex-Post Evaluation of 

Legislation”, organizada pelo Korean Legislative Research Institute (7 de julho 

de 2022). 

59. Intervenção sobre “Jurisdição e escrutínio do mérito administrativo”, no X 

Fórum Jurídico de Lisboa, organizado pelo Instituto Brasileiro de Ensino, 

Desenvolvimento e Pesquisa, pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pela Fundação Getulio 

Vargas (FGV) (27 de junho de 2022). 

60. Intervenção sobre “Directive on Corporate due diligence on human rights and 

corporate sustainability: options for transposition” no panel “Current Issues on 

https://ial-online.org/call-for-papers-international-conference-on-multilevel-legislative-drafting-and-legislative-impact-assessment-lisbon-15-july-22/
https://ial-online.org/call-for-papers-international-conference-on-multilevel-legislative-drafting-and-legislative-impact-assessment-lisbon-15-july-22/
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Business and Human Rights” da 80th Biennal Conference da International Law 

Association (21 de junho de 2022). 

61. Intervenção sobre “Simplificação e Desmaterialização nos Registos: novos 

desafios”, no XXI Congresso Internacional de Direito Registal IPRA-CINDER, 

realizado no Porto (18 de maio de 2022). 

62. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual: apensação de 

processos, processos em massa, reenvio prejudicial e julgamento em formação 

alargada” no Curso Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo 

Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa (10 de maio de 2022). 

63. Intervenção sobre “Questões processuais” no Workshop “Um ano de 

jurisprudência administrativa (2021)”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (3 de 

maio de 2022). 

64. Co-coordenador do Workshop “Um ano de jurisprudência administrativa 

discutida online”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (3 a 6 de maio de 2022). 

65. Intervenção sobre “Simplificação Ambiental”, no Curso de Direito do 

Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (20 de abril de 2022). 

66. Intervenção sobre “Licenciamento Ambiental”, no Curso de Direito do 

Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (11 de abril de 2022). 

67. Co-coordenador do Curso de Direito do Ambiente, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (21 de março a 

30 de maio de 2022). 

68. Intervenção sobre “Políticas de Better Regulation na União Europeia” em 

formação “Processo Legislativo na União Europeia”, organizado pela Morais 

Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados para a CELPA – 

Associação da Indústria Papeleira (16 de março de 2022). 
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69. Intervenção sobre “Direito Contraordenacional e Contraordenações 

Económicas” na apresentação da obra “Regime das Contraordenações 

Económicas Anotado”, de António Augusto Costa e José Miguel Figueiredo, 

AAFDL, Lisboa, 2021 (26 de janeiro de 2022). 

70. Intervenção sobre “Arbitragem, Regulação, Governação e Regime 

Sancionatório”, em curso Pós-Graduado em Direito da Contratação Pública, 

realizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (14 de dezembro de 2021). 

71. Intervenção sobre "Project Finance" no VIII Curso de Pós-Graduação em 

Corporate Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (7 de dezembro de 2021). 

72. Intervenção sobre “Relações entre o Código do Procedimento Administrativo e 

regimes legais especiais”, em Curso sobre o Código do Procedimento 

Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (19 de novembro de 2021). 

73. Intervenção sobre “Justiça, Administração, Economia e Tempo” no Encontro 

luso-brasileiro sobre Administração da Justiça, organizado por várias entidades 

públicas e privadas do Brasil e de Portugal (27 de outubro de 2021). 

74. Intervenção sobre “Negociação em sede de procedimentos concursais e no 

âmbito do Código do Procedimento Administrativo”, em formação sobre 

“Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, organizada pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

para a Entidade Reguladora do Setor Energético (26 de outubro de 2021). 

75. Intervenções como “Portuguese expert” nos painéis “Customers and services to 

be served by JurisApp” e “Organisational model, capacity and performance 

assessment of JurisApp”, em workshop organizado “Reviewing and Supporting 

the Portuguese Central Legal Service (JurisApp)”, organizado pela OCDE e 

Presidência do Conselho de Ministros (22 de outubro de 2021). 

76. Intervenção sobre “Os instrumentos de agilização do procedimento 

administrativo, incluindo o regime da conferência procedimental da lei n.º 

72/2020, de 16/11”, em Curso sobre o Código do Procedimento Administrativo, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (22 de outubro de 2021). 

http://www.joaotiagosilveira.org/mediaRep/jts/files/Project_Finance_29112016.pdf
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77. Intervenção sobre “O Regime dos Biocombustíveis” em Curso de Pós-

Graduação sobre Direito da Energia, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (20 de 

outubro de 2021). 

78. Intervenção sobre “Avaliação de Políticas Públicas” em módulo sobre 

“Avaliação Custo-Benefício na Atividade Legislativa do Curso sobre 

Relevância e Métodos de Avaliação Custo-Benefício na Atualidade, organizado 

pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (18 de outubro de 2021). 

79. Intervenção sobre “A lei, os meios e a gestão nos tribunais”, no Encontro Ciclo 

de Justiça Tributária – Uma Justiça Tributária para o Século XXI, organizado 

pela Unidade de Formação Jurídica e Judiciária do Observatório Permanente da 

Justiça Portuguesa do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra 

(1 de outubro de 2021). 

80. Intervenção no painel “The Policy: Assessing the current regulatory landscape” 

no IFLR Corporate Sustainability Summit 2021, organizado pela International 

Financial Law Review (29 de setembro de 2021). 

81. Intervenção sobre “A organização administrativa: estejas onde estejas na ML, 

fica a conhecer melhor com quem falas na Administração Pública”, em 

Formação online da Morais Leitão (24 de setembro de 2021). 

82. Intervenção sobre “The copy/paste approach to transpose EU directives” na 

“2021 ICON-S MUNDO Conference: The Future of Public Law (July 6-9) 

Challenges of Multilevel legislation and democratic accountability” (6 de julho 

de 2021). 

83. Intervenção sobre “IT, artificial intelligence, legislative impact assessment and 

better regulation” na Conferência internacional “Tecnologias de dados – Novas 

abordagens para legislar melhor”, organizada pela Presidência Portuguesa do 

Conselho da UE (4 de junho de 2021). 

84. Intervenção sobre “Novidades no contencioso pré-contratual” em conferência 

sobre “A Revisão do Código dos Contratos Públicos de 2021”, organizada pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (28 de maio de 2021). 

85. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual: apensação de 

processos, processos em massa, reenvio prejudicial e julgamento em formação 
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alargada” no Curso Teoria e prática de contencioso administrativo e tributário, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Instituto de 

Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (18 de maio de 2021). 

86. Intervenção sobre “Uniformização legislativa e a língua portuguesa”, no painel 

“Mecanismos de reforço do português no espaço global – direito em língua 

portuguesa”, na conferência “Dia Mundial da Língua Portuguesa – A língua 

portuguesa como fator de integração e desenvolvimento social, cultural, 

comercial e económico”, organizada pela Câmara de Comércio Belgo-

Portuguesa, com o apoio do Ministério dos Negócios Estrangeiros Português e 

da CPLP (17 de maio de 2021). 

87. Intervenção sobre “Legística: será que as leis são feitas como as salsichas?”, em 

Formação online do Morais Leitão Legal Circle (13 de maio de 2021). 

88. Intervenção sobre “Legística: problemas habituais na preparação e redação de 

leis”, em conferência organizada pela Associação de Estudantes da Faculdade 

de Direito da Universidade do Porto (30 de abril e 13 de maio de 2021). 

89. Intervenção sobre “Questões processuais” no Workshop “Um ano de 

jurisprudência administrativa (2020)”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (13 de 

abril de 2021). 

90. Co-coordenador do Workshop “Um ano de jurisprudência administrativa 

(2020)”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (13 a 16 de abril de 2021). 

91. Intervenção sobre vários temas de procedimento administrativo: agilização 

procedimental, informação procedimental, garantias de imparcialidade e 

relações entre CPA e normas de procedimentos especiais em formação sobre 

“Procedimento Administrativo e CPA” realizada pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para a 

Infraestruturas de Portugal, SA (9 de abril de 2021). 

92. Coordenador da formação sobre “Procedimento Administrativo e CPA”, 

realizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa para a Infraestruturas de Portugal, SA (abril de 

2021). 
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93. Intervenção sobre “Auto e hetero-controlo da Administração Pública”, no Curso 

de Formação Política organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pelo Instituto de 

Investigação Interdisciplinar (27 de fevereiro de 2021).  

94. Intervenção sobre “The Copy/paste approach to transpose the EU Directives”, 

na 2020 International Association of Legislation Conference, organizada pelo 

General Secretariat for Legal and Parliamentary Affairs, Presidency of the 

Hellenic Government (12 de fevereiro de 2021). 

95. Intervenção sobre “Arbitragem Administrativa Institucionalizada” no Curso 

Avançado sobre Arbitragem Administrativa organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(4 de fevereiro de 2021).  

96. Intervenção sobre “Legislar na Função Administrativo” em Curso de Direito 

Constitucional organizado para a Assembleia da República pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(1 de fevereiro de 2021).  

97. Participação no debate “Costumes, usos, boas e más práticas: o processo 

legislativo desmascarado” no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (15 de dezembro de 2020). 

98. Debriefing do “Exercício prático: redigir um ato legislativo em grupos de 

trabalho”, no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (14 de dezembro de 2020). 

99. Coordenador da sessão de simulação “Exercício prático: redigir um ato 

legislativo em grupos de trabalho”, no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (12 de dezembro de 2020). 

100. Intervenção sobre “Procedimentos Ambientais” em curso de Pós-Graduação 

sobre Direito da Energia, organizado pela Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa (10 de dezembro de 2020). 

101. Intervenção sobre "Project Finance" no VII Curso de Pós-Graduação em 

Corporate Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (3 de dezembro de 2020). 

http://www.joaotiagosilveira.org/mediaRep/jts/files/Project_Finance_29112016.pdf
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102. Intervenção sobre “Arbitragem nas concessões”, no Curso Pós-Graduado 

sobre Concessões e Parcerias Público-Privadas, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(20 de novembro de 2020). 

103. Intervenção sobre “Legística: os principais problemas” no Curso de Pós-

Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto 

de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa (16 de novembro de 2020). 

104. Coordenador da sessão de simulação “Sessão prática de negociação de 

diploma  legislativo (simulação de reunião na Presidência do Conselho de 

Ministros), no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (12 de dezembro de 2020). 

105. Intervenção sobre “Políticas públicas de simplificação legislativa” no Curso 

de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (26 de outubro de 2020). 

106. Participação em conferência online organizada pelo Inter Pares – EU Global 

Project to strenghten the Capacity of Parliament com o tema “Portuguese 

Mechanisms to improve the Quality of Legislation” (21 de outubro de 2020). 

107. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação online em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito de Lisboa (outubro a dezembro de 2020). 

108. Intervenção sobre “Legística Formal em Países de Língua Portuguesa: Angola, 

Cabo Verde, Moçambique e Portugal” em Formação do online do Morais Leitão 

Legal Circle (7 de outubro de 2020). 

109. Intervenção sobre “Contencioso Administrativo em Países de Língua 

Portuguesa: Angola, Cabo Verde, Moçambique e Portugal” em Formação do 

online do Morais Leitão Legal Circle (30 de setembro de 2020). 

110. Intervenção sobre “Evoluções recentes e futuras no Procedimento 

Administrativo” em webinar sobre Temas de Direito Administrativo organizado 

pelo Conselho Regional do Porto da Ordem dos Advogados, Delegação de 

Braga (24 de setembro de 2020). 
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111. Intervenção sobre “Questões processuais” no Workshop “Um ano de 

jurisprudência administrativa discutida online”, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(6 de julho de 2020). 

112. Co-coordenador do Workshop “Um ano de jurisprudência administrativa 

discutida online”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (6 e 8 de julho de 2020). 

113. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual: apensação de 

processos, processos em massa, reenvio prejudicial e julgamento em formação 

alargada” no Curso Teoria e prática de contencioso administrativo e tributário, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Instituto de 

Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (2 de junho de 2020). 

114. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual” no Curso de Pós-

Graduação em Direito Administrativo organizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa – Escola do Porto (23 de maio de 2020). 

115. Intervenção sobre “Administração e Governabilidade” em Curso de  

Doutoramento e Mestrado sobre “Democracia, Constituição e Governabilidade” 

da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, relaizado na Faculdade 

de Direito de Lisboa (11 de fevereiro de 2020). 

116. Intervenção sobre Direito Administrativo Cabo Verdiano (organização 

administrativo, procedimento administrativo, garantias administrativas e 

contencioso administrativo) em ação de formação em Direito Administrativo e 

Direito do Urbanismo para o Serviço do Provedor de Justiça de Cabo Verde, na 

Cidade da Praia, Cabo Verde (6 e 7 de fevereiro de 2020). 

117. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de procedimento 

concursal”, no curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (11 de janeiro de 2020). 

118. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de processo 

legislativo”, no curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (4 de janeiro de 2020). 
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119. Intervenção sobre “Procedimentos Ambientais” em curso de Pós-Graduação 

sobre Direito da Energia, organizado pela Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa (12 de dezembro de 2019). 

120. Intervenção sobre “Negociação em sede de procedimentos concursais e no 

âmbito do Código do Procedimento Administrativo”, no curso “Técnicas de 

Negociação em Contexto Jurídico”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (3 de 

dezembro de 2019). 

121. Intervenção sobre “Elaboração de programas eleitorais: processo e 

conteúdos”, em Curso de Pós-Graduação organizado pelo Instituto para as 

Políticas Públicas e Sociais – ISCTE/IUL (2 de dezembro de 2019). 

122. Co-coordenador do Workshop internacional de legística: o que de mais 

importante aconteceu em 2019 em matéria de produção legislativa nos Estados 

e Regiões Lusófonas (28 de novembro de 2019).  

123. Intervenção sobre “Intimação para Proteção de Direitos, Liberdades e 

Garantias em Curso sobre Teoria e Prática de Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa e pelo Conselho Regional de Faro da Ordem dos 

Advogados (22 de novembro de 2019). 

124. Intervenção sobre Contencioso Eleitoral e Ações para Declaração de Perda de 

Mandato e Dissolução de Órgão Autárquico em Curso sobre Teoria e Prática de 

Contencioso Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pelo Conselho 

Regional de Faro da Ordem dos Advogados (22 de novembro de 2019). 

125. Intervenção sobre “O Novo Processo de Massa Urgente e o Regime dos 

Processos em Massa” em Curso sobre Teoria e Prática de Contencioso 

Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pelo Conselho Regional de 

Faro da Ordem dos Advogados (22 de novembro de 2019). 

126. Intervenção sobre “As alterações ao estatuto dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais - Juízos administrativos especializados, competência, organização e 

funcionamento dos tribunais administrativos” em conferência “As novidades do 
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contencioso administrativo”, organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (18 de novembro de 2019). 

127. Co-coordenador da conferência “As novidades do contencioso 

administrativo”, organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (18 de novembro de 2019). 

128. Intervenção sobre "Project Finance" no VI Curso de Pós-Graduação em 

Corporate Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (14 de novembro de 2019). 

129. Intervenção sobre “Instrumentos de gestão, simplificação e agilização do 

procedimento administrativo” em Curso Pós-Graduado em Procedimento 

Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa e pelo Conselho Regional da Ordem dos 

Advogados da Madeira, no Funchal (31 de outubro de 2019). 

130. Intervenção sobre “Garantias administrativas e relação com garantias 

contenciosas” em Curso Pós-Graduado em Procedimento Administrativo, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

de Lisboa e pelo Conselho Regional da Ordem dos Advogados da Madeira, no 

Funchal (31 de outubro de 2019). 

131. Intervenção sobre “Procedimento geral do CPA e procedimentos 

administrativos especiais: principais problemas de articulação”, em Curso Pós-

Graduado em Procedimento Administrativo, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa e pelo Conselho 

Regional da Ordem dos Advogados da Madeira, no Funchal (31 de outubro de 

2019). 

132. Co-coordenador do Curso Pós-Graduado em Procedimento Administrativo, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

de Lisboa e pelo Conselho Regional da Ordem dos Advogados da Madeira, no 

Funchal (outubro de 2019). 

133. Intervenção sobre “Licenciamento Ambiental”, no Curso de Pós-Graduação 

em Direito do Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (22 de outubro de 2019). 

134. Intervenção sobre “Simplificação Ambiental”, no Curso de Pós-Graduação em 

Direito do Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito de Lisboa (22 de outubro de 2019). 

http://www.joaotiagosilveira.org/mediaRep/jts/files/Project_Finance_29112016.pdf
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135. Intervenção sobre “Restrição temporal de efeitos em controlo concreto da 

constitucionalidade”, em summer school organizada pela Academia Brasileira 

de Direito Constitucional com a cooperação do Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (8 de outubro de 2019). 

136. Intervenção sobre “Inteligência Artificial e a Justiça”, em conferência 

“Inteligência Artificial, a Justiça do Futuro – Agora”, organizada pela Ordem 

dos Advogados, Universidade Lusófona e a Associação para a Intervenção 

JusPsicológica (24 de setembro de 2019). 

137. Intervenção sobre “Simplificação administrativa na revisão do CPA” em 

Curso Aprofundado sobre o CPA, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (11 de 

julho de 2019). 

138. Intervenção sobre “Inteligência Artificial no Sistema Judicial”, em 

conferência “Encontros de Inovação na Justiça”, organizada pelo Instituto de 

Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça e Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil (3 de julho de 2019). 

139. Intervenção sobre “As implicações da revisão do CPA para a Administração 

Pública” em Curso Aprofundado sobre o CPA, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(2 de julho de 2017). 

140. Intervenções sobre “Simplificação Legislativa” e “Consolidação Normativa” 

em curso de Legística organizado pela Universidade do Minho para a 

Universidade de Aveiro (21 de junho de 2019). 

141. Co-coordenador da conferência “Do androids dream of legislative drafting? 

The use of AI and new technologies in legal drafting”, organizada pela 

International Association of Legislation, Korean Legislative Research Institute 

e Instituto de Ciências Jurídico-Políticas/Centro de Investigação de Direito 

Público da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em Lisboa (7 de 

junho de 2019). 

142. Intervenção sobre “Contencioso regulamentar” no Curso de Direito 

Administrativo da Regulação, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (3 de junho de 

2019). 
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143. Intervenção sobre “Problemas comuns na redação de leis e regulamentos” no 

workshop “Técnicas avançadas de redação de leis e regulamentos”, organizado 

pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (3 de junho de 2019). 

144. Co-coordenador do workshop “Técnicas avançadas de redação de leis e 

regulamentos”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (3 a 5 de junho de 2019). 

145. Intervenção sobre “Funcionamento e organização dos tribunais 

administrativos” em workshop com o título “Encontro de Contencioso 

Administrativo”, organizado pela Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva 

& Associados (31 de maio de 2019). 

146. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual” no Curso de Pós-

Graduação em Direito Administrativo organizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa – Escola do Porto (24 de maio de 2019). 

147. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual: apensação de 

processos, processos em massa, reenvio prejudicial e julgamento em formação 

alargada” no Curso Teoria e prática de contencioso administrativo e tributário, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Instituto de 

Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (14 de maio de 2019). 

148. Intervenção sobre “Elaboração de programas eleitorais: processo e 

conteúdos”, em Curso de Especialização em Comunicação Eleitoral, organizado 

pelo Instituto para as Políticas Públicas e Sociais – ISCTE/IUL (10 de maio de 

2019). 

149. Co-coordenador do Curso Aprofundado sobre o CPA, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (maio a julho de 2019). 

150. Intervenção sobre “Cutting edge tools for legislative assessment” em 

workshop sobre “Evaluation of Legislation”, organizado pela Pazmány Péter 

Katolikus Egyetem, Ereky Public Law Research Center, Budapeste, Hungria (3 

de maio de 2019). 
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151. Intervenção sobre “From innovations to people-centred justice ecosystem” na 

2019 roundatble on equal access to justice, organizada pela OCDE, em Lisboa 

(28 de março de 2019). 

152. Intervenção sobre “Questões processuais” no Workshop “Um ano de 

jurisprudência administrativa em duas tardes”, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(25 de março de 2019). 

153. Co-coordenador do Workshop “Um ano de jurisprudência administrativa em 

duas tardes”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (25 e 26 de março de 2019). 

154. Intervenção no painel de debate “A experiência do CAAD nos litígios da 

função pública e novos desafios”, em conferência sobre “O Direito e a 

Economia – A arbitragem administrativa e fiscal”, organizada pelo CAAD (26 

de fevereiro de 2019). 

155. Intervenção no painel de debate “RIA – The Road Ahead” na conferência 

“Regulatory Impact Assessment in Portugal”, organizada pelo Governo de 

Portugal, OCDE e Comissão Europeia (12 de fevereiro de 2019). 

156. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de procedimento 

concursal”, no curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (9 de fevereiro de 2019). 

157. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de processo 

legislativo”, no curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (5 de janeiro de 2019). 

158. Intervenções sobre negociação de contratos de financiamento internacional e 

contratos de financiamento internacional (cumprimento/incumprimento, 

jurisdição aplicável e resolução de litígios) em formação organizada para 

quadros dirigentes dos PALOPs pelo Instituto de Formação em Gestão 

Económica e Financeira dos PALOP e ministrada pelo Instituto para as Políticas 

Públicas e Sociais do ISCTE-IUL (10 a 14 de dezembro de 2018). 

159. Intervenção sobre “Negociação em sede de procedimentos concursais e no 

âmbito do Código do Procedimento Administrativo”, no curso “Técnicas de 
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Negociação em Contexto Jurídico”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (4 de 

dezembro de 2018). 

160. Co-coordenador do Curso sobre Técnicas de Negociação em Contexto 

Jurídico, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (outubro de 2018 a fevereiro de 2019). 

161. Intervenção sobre "Project Finance" no V Curso de Pós-Graduação em 

Corporate Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (27 de novembro de 2018). 

162. Intervenção sobre “Intimações” no Curso de Formação em Contencioso 

Administrativo elaborado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para a Secretaria-Geral do 

Ministério da Defesa Nacional (outubro de 2018). 

163. Intervenção sobre “O novo processo de massa urgente e o regime dos 

processos em massa” no Curso de Formação em Contencioso Administrativo 

elaborado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa para a Secretaria-Geral do Ministério da Defesa 

Nacional (outubro de 2018). 

164. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual no contencioso 

administrativo” no Curso de Formação em Contencioso Administrativo 

elaborado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa para a Secretaria-Geral do Ministério da Defesa 

Nacional (outubro de 2018). 

165. Coordenador do Curso de Formação em Contencioso Administrativo 

elaborado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa para a Secretaria-Geral do Ministério da Defesa 

Nacional (outubro de 2018). 

166. Intervenção sobre “Intimação para Proteção de Direitos, Liberdades e 

Garantias em Curso sobre Teoria e Prática de Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

http://www.joaotiagosilveira.org/mediaRep/jts/files/Project_Finance_29112016.pdf
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da Universidade de Lisboa e pelo Conselho Regional de Faro da Ordem dos 

Advogados (4 de julho de 2018). 

167. Intervenção sobre “O Novo Processo de Massa Urgente e o Regime dos 

Processos em Massa” em Curso sobre Teoria e Prática de Contencioso 

Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pelo Conselho Regional de 

Faro da Ordem dos Advogados (4 de julho de 2018). 

168. Intervenção sobre Contencioso Eleitoral e Ações para Declaração de Perda de 

Mandato e Dissolução de Órgão Autárquico em Curso sobre Teoria e Prática de 

Contencioso Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pelo Conselho 

Regional de Faro da Ordem dos Advogados (4 de julho de 2018). 

169. Intervenção sobre Legal drafting rules to prevent arbitrariness in discretion, 

em painel sobre Discretion at Work – Quality of Law-Making & Migration 

Policy: theories na conferência anual da ICON-S, em Hong Kong (26 de junho 

de 2018). 

170. Intervenção sobre Common Legal Drafting Rules for the Portuguese 

Spaeaking Countries and Regions: Identification of the existing situation, em 

painel sobre Common Legal Drafting Rules for the Portuguese Speaking 

Countries and Regions, na conferência anual da ICON-S, em Hong Kong (26 

de junho de 2018). 

171. Intervenção sobre “Acesso à atividade empresarial na área da Defesa: licenças 

e credenciação” no curso de pós-graduação sobre “Direito da Defesa Nacional”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Instituto de 

Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (14 de junho de 2018). 

172. Intervenção sobre “O licenciamento ambiental” em ação de formação 

“Proteção ambiental e licenciamento único ambiental”, organizada pelo Centro 

de Estudos Judiciários (25 de maio de 2018). 
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173. Intervenção sobre “Legística: regras comuns, que vantagens?” no V Curso de 

Formação Interparlamentar, organizado pela Assembleia da República (21 de 

maio de 2018). 

174. Intervenção sobre “A arbitragem pré-contratual urgente e o Regulamento do 

CAAD” em ação de formação sobre o “A arbitragem pré-contratual urgente no 

Regulamento de Arbitragem do CAAD”, organizada pelo CAAD – Centro de 

Arbitragem Administrativa (17 de maio de 2018). 

175. Participação no debate “Costumes, usos, boas e más práticas: o processo 

legislativo desmascarado” no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (10 de maio de 2018). 

176. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual: Apensação de 

processos, processos em massa, reenvio prejudicial e julgamento em formação 

alargada”, no Curso Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo 

Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa (8 de maio de 2018). 

177. Coordenador da sessão de simulação “Exercício prático: redigir um ato 

legislativo em grupos de trabalho”, no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (5 de maio de 2018). 

178. Intervenção sobre “Políticas públicas de simplificação legislativa” no Curso 

de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (19 de abril de 2018). 

179. Intervenção sobre “Juízos especializados e o administrador judiciário” em 

conferência sobre “A revisão da legislação do contencioso administrativo em 

debate”, organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (17 de abril de 2018). 
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180. Intervenção sobre “Mecanismos de agilização processual” no Curso de Pós-

Graduação em Direito Administrativo organizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa – Escola do Porto (14 de abril de 2018). 

181. Intervenção sobre “Licenciamento Ambiental”, no Curso de Pós-Graduação 

em Direito do Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (11 de abril de 2018). 

182. Intervenção sobre “Simplificação Ambiental”, no Curso de Pós-Graduação em 

Direito do Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito de Lisboa (11 de abril de 2018). 

183. Intervenção sobre “O procedimento legislativo governamental” no Curso de 

Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (10 de abril de 2018). 

184. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e 

Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (abril a maio de 2018). 

185. Intervenção sobre a apresentação da versão final do Relatório “Gabinetes de 

Estudo e de Planeamento na Administração Pública do Século XXI”, em 

seminário organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas/Centro de 

Investigação de Direito Público da Faculdade de Direito de Lisboa (7 de março 

de 2018). 

186. Intervenção sobre “A resolução de disputas no contexto de empresas públicas 

e privadas: atualidades”, na conferência “Novas fronteiras da arbitragem em 

Direito Administrativo em Portugal e no Brasil”, organizada pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(6 de março de 2018). 

187. Intervenção sobre “Novas fronteiras da arbitragem administrativa em 

Portugal”, em conferência no “Congresso Luso-Brasileiro – arbitragem em 

Direito Público”, organizado pelo Centro de Arbitragem Administrativa (1 de     

março de 2018). 
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188. Coordenador do Curso em Legística Material e Formal para o Banco de 

Moçambique, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em Maputo (12 a 16 de 

fevereiro de 2018). 

189. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de procedimento 

concursal”, no curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (3 de fevereiro de 2018). 

190. Intervenção sobre “Arbitragem, Regulação, governação e regime 

sancionatório da contratação pública”, no curso “Direito da Contratação 

Pública: Direito Internacional e Europeu, Direito Nacional e Concorrência”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Instituto de 

Direito Económico, Financeiro e Fiscal da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (1 de fevereiro de 2018).  

191. Coordenador da sessão de simulação “Negociação em sede de processo 

legislativo”, no curso “Técnicas de Negociação em Contexto Jurídico”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (6 de janeiro de 2018). 

192. Intervenção sobre “Negociação em sede de procedimentos concursais e no 

âmbito do Código do Procedimento Administrativo”, no curso “Técnicas de 

Negociação em Contexto Jurídico”, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (13 de 

dezembro de 2017). 

193. Intervenção sobre “A informatização do processo civil e o projeto CITIUS”, 

Conferência Académica Internacional sobre o processo civil “Reforma e Novas 

Orientações do Direito Processual Civil”, Direção dos Assuntos dos Serviços 

de Justiça, Macau (1 de dezembro de 2017). 

194. Intervenção sobre “O regime dos processos em massa e o novo processo 

urgente para procedimentos de massa” em “Curso Aprofundado sobre o CPTA 

e o ETAF”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (27 de novembro de 2017). 
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195. Intervenção sobre "Project Finance" no IV Curso de Pós-Graduação em 

Corporate Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (22 de novembro de 2017). 

196. Intervenção sobre “Os novos poderes de gestão dos presidentes dos tribunais 

administrativos” em “Curso Aprofundado sobre o CPTA e o ETAF”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (21 de novembro de 2017). 

197. Participação em mesa redonda sobre o tema “Entre tribunais do Estado e meios 

alternativos, que soluções para os litígios relacionados com a atividade 

contratual?” no curso “A Revisão do Código dos Contratos Públicos”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (15 de novembro de 2017). 

198. Co-coordenador do “Curso Aprofundado sobre o CPTA e o ETAF”, realizado 

pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (novembro e dezembro de 2017). 

199. Intervenções sobre “Redação de Regulamentos e Better Regulation” em dois 

Cursos sobre Redação de Regulamentos, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para a 

ANACOM (27 de setembro e 14 de novembro de 2017). 

200. Intervenção sobre “Resolução de litígios; Regulação, governação e regime 

sancionatório da contratação pública” em conferência sobre “As principais 

novidades do Código dos Contratos Públicos revisto”, organizada pelo Instituto 

de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa (26 de setembro de 2017). 

201. Intervenção sobre “Acesso dos Eleitos Locais à Informação Administrativa: a 

articulação entre a LAL e a LADA” (com a Dra. Francisca Robalo Cordeiro) 

em Curso sobre Acesso à Informação Administrativa, organizado pelo Instituto 

de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa (13 de julho de 2017). 

http://www.joaotiagosilveira.org/mediaRep/jts/files/Project_Finance_29112016.pdf
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202. Intervenção sobre “As implicações da revisão do CPA para a Administração 

Pública” em Curso Aprofundado sobre o CPA, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(4 de julho de 2017). 

203. Intervenção sobre “Simplificação administrativa na revisão do CPA” em 

Curso Aprofundado sobre o CPA, organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (3 de 

julho de 2017). 

204. Intervenção “Two tools for improving the quality of legislation: the use of 

plain language and the use of legislative assessment “ na 2017 KLRI-IAL 

Conference - Challenges in legislative Reform: the effectiveness of legislative 

Evaluation & Methodological Approaches, organizada pela International 

Association of Legislation e pelo Korean Legislation Research Institute em 

Seul, Coreia do Sul (28 de junho de 2017). 

205. Intervenção sobre “Justiça e Inovação em Portugal” no VII Congresso dos 

Solicitadores e dos Agentes de Execução (22 de junho de 2017). 

206. Intervenção sobre “Gabinetes de Estudo e de Planeamento: prospetiva jurídica 

na Administração Pública contemporânea” (com o Mestre José Azevedo 

Moreira) no Seminário para apresentação do Relatório “Gabinetes de Estudo e 

de Planeamento na Administração Pública do Século XXI”. Organizada pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas/Centro de Investigação de Direito 

Público da Faculdade de Direito de Lisboa (8 de junho de 2017). 

207. Co-coordenador do Curso Aprofundado sobre o CPA, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (maio a julho de 2017). 

208. Intervenção sobre “As Novas Realidades Sustentáveis” na conferência “Que 

desafios para a Indústria do Futuro”, organizado pela Associação dos Industriais 

Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal (23 de maio de 2017). 

209. Intervenção sobre “Redação de Regulamentos e Better Regulation” no Curso 

Regulamentos e Redação Normativa Regulamentar, organizado pelo Instituto 
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de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa (19 de maio de 2017). 

210. Intervenção sobre “Licenças para transferência de produtos militares, 

importação e exportação, o regime do Certificado de Utilizador Final” (com a 

Dra. Carolina Melo Duarte), no curso de pós-graduação sobre “Direito da 

Defesa Nacional”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e 

pelo Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (18 de maio de 2017). 

211. Intervenção sobre “Acesso à atividade empresarial na área da Defesa: licenças 

e credenciação” (com o Dr. Gonçalo Sousa), no curso de pós-graduação sobre 

“Direito da Defesa Nacional”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas e pelo Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (18 de maio de 2017). 

212. Intervenção sobre “Processos de massas, contencioso urgente dos 

procedimentos de massas e outros mecanismos de agilização processual no 

Contencioso Administrativo”, no Curso Teoria e Prática de Contencioso 

Administrativo e Tributário, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas e pelo Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (9 de maio de 2017). 

213. Participação no debate “Costumes, usos, boas e más práticas: o processo 

legislativo desmascarado” no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (8 de maio de 2017). 

214. Intervenção sobre “Aspetos práticos da redação de atos normativos: 

Organização sistemática, remissões, revogações e republicações” em Formação 

sobre Legística e Qualidade da Lei organizada pela Assembleia da República 

(20 de abril de 2017). 

215. Intervenção sobre “A Simplificação Administrativa”, em conferência O 

(novo) Código do Procedimento Administrativo: dois anos de vigência, 

organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 
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de Lisboa e pelo Conselho Regional Ordem dos Advogados (19 de abril de 

2017). 

216. Intervenção sobre “Licenciamento Ambiental”, no Curso de Pós-Graduação 

em Direito do Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (30 de março de 2017). 

217. Intervenção sobre “Simplificação Ambiental”, no Curso de Pós-Graduação em 

Direito do Ambiente, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito de Lisboa (30 de março de 2017). 

218. Intervenção como commentator da intervenção “Law Revision, Law Reform 

and Legislation-Cutting”: Italy as a case study”, de Fabio Pacini, no English 

Speed da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa (29 de março 

de 2017). 

219. Intervenção sobre “O LUA e outros procedimentos administrativos” no 

workshop “O LUA – Licenciamento Único Ambiental”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa (24 

de março de 2017). 

220. Co-coordenador do workshop “O LUA – Licenciamento Único Ambiental”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

de Lisboa (24 de março de 2017). 

221. Intervenção sobre “Políticas públicas de simplificação legislativa” no Curso 

de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (21 de março de 2017). 

222. Intervenção sobre “O procedimento legislativo governamental” no Curso de 

Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (7 de março de 2017). 

223. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e 

Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (março a maio de 2017). 
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224. Intervenção sobre “Organização e funcionamento dos Tribunais 

Administrativo”, nas Jornadas Presente e Futuro da Jurisdição Administrativa e 

Fiscal, realizadas na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa (17 

de fevereiro de 2017). 

225. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “Direito da Defesa Nacional”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Instituto de 

Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (fevereiro a maio de 2017). 

226. Intervenção sobre “Democracia, Cidadania e Pluralismo” no X Encontro de 

Professores de Direito Público, realizado na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (28 de janeiro de 2017). 

227. Intervenção sobre “O novo processo de massa urgente e o regime dos 

processos em massa” em “Curso sobre a revisão do CPTA e do ETAF”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (16 de dezembro de 2016). 

228. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “A revisão do ETAF e do 

CPTA”, realizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa (dezembro de 2016). 

229. Intervenção sobre "Project Finance" no III Curso de Pós-Graduação em 

Corporate Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (29 de novembro de 2016). 

230. Intervenção sobre “Simplificação Administrativa em Portugal: sucessos e 

obstáculos, Conferência sobre Serviços Públicos Digitais PASP – PALOP (25 

de novembro de 2016). 

231. Intervenção sobre “Arbitragem administrativa institucionalizada: aspetos 

constitucionais”, realizada em conferência “Arbitragem em Direito Público”, 

organizada pelo Centro de Arbitragem Administrativa e pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(13 de outubro de 2016). 

232. Intervenção sobre “O procedimento legislativo governamental” em curso 

sobre Ciência da Legislação e Legística organizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para a 

http://www.joaotiagosilveira.org/mediaRep/jts/files/Project_Finance_29112016.pdf
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Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (27 de setembro de 

2016). 

233. Responsável pelo curso de Contencioso Administrativo (revisão do CPTA e 

do ETAF), ministrados no INA (setembro de 2016). 

234. Intervenção sobre “Novidade em matéria de arbitragem no anteprojeto para 

revisão do CCP” em conferência a propósito do debate público para revisão do 

CCP, organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa (15 de setembro de 2016). 

235. Intervenção sobre “As implicações da revisão do CPA para a Administração 

Pública” em Curso Aprofundado sobre a Revisão do CPA, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (12 de julho de 2016). 

236. Intervenção sobre “Simplificação administrativa na revisão do CPA”, em 

Curso Aprofundado sobre a Revisão do CPA, organizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(5 de julho de 2016). 

237. Responsável pela disciplina “Portuguese Law Course” em curso de Direito e 

Português na Law School da Beijing Normal University, Pequim (junho de 

2016). 

238. Intervenção sobre “Aspetos práticos da redação de atos normativos: 

Organização sistemática, remissões, revogações e republicações” no Seminário 

sobre Legística e Qualidade da Lei organizado pela Assembleia da República 

(31 de maio de 2016). 

239. Participação no debate “Costumes, usos, boas e más práticas: o processo 

legislativo desmascarado” no Curso de Pós-Graduação em “Ciência da 

Legislação e Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (24 de maio de 2016). 

240. Intervenção sobre “Licenças para transferência de produtos militares, 

importação e exportação, o regime do Certificado de Utilizador Final” (com a 

Dra. Carolina Melo Duarte), no curso de pós-graduação sobre “Direito da 
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Defesa Nacional”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e 

pelo Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (23 de maio de 2016). 

241. Intervenção sobre “Acesso à atividade empresarial na área da Defesa: licenças 

e credenciação”, no curso de pós-graduação sobre “Direito da Defesa 

Nacional”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo 

Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa (23 de maio de 2016). 

242. Intervenção sobre “National Implementation of the ECHR: enforcement of 

European Court’s decisions” na “Lisbon Conference on the Longer-Term 

Future of the Mechanism of the European Convention of Human Rights”, 

organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Centro de 

Investigação de Direito Público da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa (20 de maio de 2016). 

243. Intervenção sobre “Políticas públicas de simplificação legislativa” no Curso 

de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (4 de maio de 2016). 

244. Intervenção sobre “O procedimento legislativo governamental” no Curso de 

Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e Legística”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (3 de maio de 2016). 

245. Intervenção sobre “A arbitragem administrativa, o poder local e o CAAD: 

potencialidades por explorar”, em conferência organizada pelo Centro de 

Arbitragem Administrativa (29 de abril de 2016). 

246. Intervenção sobre “Os Direitos Sociais em tempos de crise financeira”, na 

conferência “Constituição e Crise – A Constituição no contexto das crises 

política e económica”, Seminário Luso-Brasileiro de Direito, organizada pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa e pelo Instituto Brasiliense de Direito Público (30 de março de 2016). 
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247. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação em “Ciência da Legislação e 

Legística”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito de Lisboa (abril a maio de 2016). 

248. Intervenção sobre “Uma Constituição para o Século XXI”, na conferência “40 

anos de Constituição Democrática”, organizada pela Fundação Luso-Americana 

para o Desenvolvimento na Universidade de Georgetown, Washington D.C., 

estados Unidos da América (21 de março de 2016). 

249. Intervenção sobre “As comunicações prévias e a decisão do procedimento 

(incumprimento do dever de decidir e ato tácito)”, em conferência sobre “O 

Código do Procedimento Administrativo”, organizada pelo Centro de Estudos 

Judiciários (17 de março de 2016). 

250. Intervenção sobre “Processos de massas, contencioso urgente dos 

procedimentos de massas e outros mecanismos de agilização processual no 

Contencioso Administrativo”, no Curso de Contencioso Administrativo e 

Contencioso Tributário, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

e pelo Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (14 de março de 2016). 

251. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “Direito da Defesa Nacional”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Instituto de 

Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (janeiro a maio de 2016). 

252. Intervenção sobre “Project Finance” no II Curso Pós-Graduado em Corporate 

Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (17 de dezembro de 2015). 

253. Intervenção sobre “O novo processo de massa urgente e o regime dos 

processos em massa” em “Curso sobre a revisão do CPTA e do ETAF”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (11 de dezembro de 2015). 
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254. Responsável pelo Curso de Procedimento Administrativo (revisão do CPA), 

ministrado no Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais (10 a 

15 de dezembro de 2015). 

255. Responsável por dois cursos sobre Contencioso Administrativo (revisão do 

CPTA e do ETAF), ministrados no INA (novembro e dezembro de 2015). 

256. Juiz do Moot Court de Direito Administrativo realizado na Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, organizado pelo Gabinete da Produção e 

Formação Jurídica e Apoio à Atividade Editorial da AAFDL e a Sociedade de 

Debates Académicos de Lisboa (12 de novembro de 2015). 

257. Intervenção sobre “conferências procedimentais, acordos endoprocedimentais 

e auxílio administrativo”, em formação organizada pela MLGTS para a AICEP 

sobre a revisão do CPA (11 de novembro de 2015). 

258. Intervenção sobre “The fair trial principle in the European Court of Human 

Rights’ case-law”, na conferência “Os Direitos Humanos na Europa: problemas 

contemporâneos”, organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e 

pelo Centro de Investigação de Direito Público da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (4 de novembro de 2015). 

259. Intervenção sobre “Simplificação Administrativa no CPA” no curso “Revisão 

do Código do Procedimento Administrativo” (3.ª edição), organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (10 de julho de 2015). 

260. Responsável pelo Curso em Legística Material e Formal para o Banco de 

Moçambique, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em Maputo (29 de junho a 3 

de julho de 2015). 

261. Intervenção sobre “Pluralidade de partes e de pedidos e processos em massa”, 

no Curso de Pós-Graduação “Patrocínio Judiciário e representação do Estado 

em juízo”, realizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (25 de junho de 2015). 
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262. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “Patrocínio Judiciário e 

representação do Estado em juízo”, realizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (maio a 

julho de 2015). 

263. Intervenção sobre “Simplificação Administrativa no CPA” na IX Conferência 

Jurídica/Novos Rumos do Direito Administrativo, organizada pelo 

Departamento de Ciências Jurídicas – Instituto Politécnico de Leiria (27 de 

maio de 2015). 

264. Intervenção sobre “Project Finance” no I Curso Pós-Graduado em Corporate 

Finance, realizado pelo Centro de Investigação de Direito Privado da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (26 de maio de 2015). 

265. Intervenção sobre “Equality of Arms as a Standard for Fair Trials” no 

“Seminar on Human Rights and Access to Justice in the EU”, organizado pela 

“European Judicial Training Network” em Vilnius, Lituânia (15 de maio de 

2015). 

266. Intervenção sobre “O regime do licenciamento Zero” em curso de Pós-

Graduação “Direito do Urbanismo e da Construção”, organizado pelo Instituto 

de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, em Faro (8 de maio de 2015). 

267. Intervenção sobre “O regime extraordinário de regularização de indústrias e 

de outras atividades económicas” em curso de Pós-Graduação “Direito do 

Urbanismo e da Construção”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em Faro (8 de 

maio de 2015). 

268. Intervenção sobre “Licenças para transferência de produtos militares, 

importação e exportação, o regime do Certificado de Utilizador Final” (com a 

Dra. Carolina Melo Duarte), no curso de pós-graduação sobre “Direito da 

Defesa Nacional”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e 

pelo Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (30 de abril de 2015). 
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269. Intervenção sobre “Simplificação Administrativa no CPA” no curso “Revisão 

do Código do Procedimento Administrativo” (2.ª edição), organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (24 de abril de 2015). 

270. Intervenção sobre “Acesso à atividade empresarial na área da Defesa: licenças 

e credenciação” (com o Almirante Torres Sobral, Diretor-Geral do Gabinete 

Nacional de Segurança), no curso de pós-graduação sobre “Direito da Defesa 

Nacional”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo 

Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa (23 de abril de 2015). 

271. Participação no debate público “ Segurança Interna e Justiça”, organizado pelo 

Instituto de Defesa Nacional, em Braga, no âmbito do ciclo de debates públicos 

“Ter Estado” (24 de março de 2015). 

272. Intervenção sobre “Simplificação Administrativa no CPA” no curso “Revisão 

do Código do Procedimento Administrativo (1.ª edição), organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (20 de março de 2015). 

273. Intervenção sobre “Instrumentos de simplificação administrativa no RJUE” na 

conferência “O impacto da revisão do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação na gestão urbanística municipal” organizada pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

na CCDR Algarve, em Faro (6 de março de 2015). 

274. Intervenção sobre “Better Regulation e simplificação administrativa” na 

conferência “Simplificação Administrativa e Regulatória”, organizada pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (4 de fevereiro de 2015). 

275. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “Direito da Defesa Nacional”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e pelo Instituto de 

Direito Económico Financeiro e Fiscal, ambos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (janeiro a maio de 2015). 
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276. Intervenção sobre “Que rumos estratégicos para o Estado Português? 

(simplificação administrativa, e-gov e contratação pública eletrónica)”, no 8.º 

Congresso de Contratação Pública Eletrónica, organizado pela Associação 

Portuguesa de Mercados Públicos (17 de dezembro de 2014). 

277. Intervenção sobre “Ombudsman: protection of the rights of minorities in 

Portugal and best international practices”, organizada no contexto da EU 

initiative for the rule of law in Central Asia em Ashgabat, Turquemenistão (8 

de dezembro de 2014). 

278. Intervenção sobre “A declaração de nulidade, a anulação e a revogação na 

revisão do CPA”, realizada em sessão de formação sobre o Código de 

procedimento Administrativo pelo Centro de Estudos Judiciários (6 e 7 de 

novembro de 2014). 

279. Intervenção sobre “Enforcement of courts’ decisions: best practices” na “4th 

Conference of the Ministers of Justice of the EU and Central Asia”, organizada 

no contexto da EU initiative for the rule of law in Central Asia em Astana, 

Cazaquistão (14 e 15 de outubro de 2014). 

280. Intervenção sobre “Instrumentos de simplificação administrativa no RJUE” na 

conferência “A revisão do regime jurídico da urbanização e da edificação” 

organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (outubro de 2014). 

281. Intervenção sobre “Arbitragem administrativa: potencialidades por explorar” 

na conferência “Arbitragem e mediação administrativa: um desafio lançado ao 

contencioso administrativo português, organizada pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pelo 

CAAD – Centro de Arbitragem Administrativa (setembro de 2014). 

282. Co-coordenador da conferência “A arbitragem em Direito Público em Portugal 

e Angola numa perspetiva comparada”, organizada pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (setembro 

de 2014). 
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283. Intervenção sobre “Streamlining the governamental legislative procedure” na 

11th bi-annual IAL/KLRI conference, organizada pela International Association 

of Legislation e pelo Korean Legislation Research Institute em Seul, Coreia do 

Sul (setembro de 2014). 

284. Intervenção sobre “A reabilitação urbana em Portugal: fator de 

competitividade para a economia” na conferência “Reabilitação Urbana, 

Presente e Futuro”, organizada pela Confederação Portuguesa da Construção e 

do Imobiliário (julho de 2014). 

285. Intervenção sobre “Pluralidade de partes e de pedidos e processos em massa”, 

no Curso de Pós-Graduação “Patrocínio Judiciário e representação do Estado 

em juízo”, realizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (junho de 2014). 

286. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “Patrocínio Judiciário e 

representação do Estado em juízo”, realizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (maio a 

julho de 2014). 

287. Intervenção sobre “O procedimento de massa urgente no anteprojeto de 

alteração do CPTA” realizada na conferência “A reforma do direito processual 

administrativo”, organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (9 de abril de 2014). 

288. Intervenção como comentador da intervenção de Lorde Curry (Chairman of 

the Better Regulation Executive) na conferência “Better Regulation – a 

experiência britânica”, organizada pelo Governo de Portugal, Universidade 

Católica Portuguesa, Embaixada Britânica em Lisboa e Católica Research 

Centre for the Future of Law (25 de março de 2014).  

289. Intervenção sobre “Políticas Públicas na Justiça: o que queremos?”, no Fórum 

das Políticas Públicas organizado pelo ISCTE – IUL (20 de março de 2014). 

290. Intervenção sobre “O processo de constituição de fundações”, no Curso de 

Pós-Graduação “Direito Fundacional Público/Nova Lei Quadro das 



 49 

Fundações”, realizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (14 de fevereiro de 2014). 

291. Intervenção sobre “Simplificação legislativa e SIMPLEGIS em Portugal” na 

conferência “A recensão, simplificação e adaptação do ordenamento jurídico”, 

organizada pela Direção dos Serviços de Assuntos de Justiça da Região 

Administrativa Especial de Macau, em Macau (18 de novembro de 2013). 

292. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “Direito Público Angolano para 

Investidores e Juristas”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pela Faculdade de Direito 

da Universidade Agostinho Neto (outubro e novembro de 2013). 

293. Intervenção sobre “A decisão no anteprojeto de revisão do Código do 

Procedimento Administrativo” no XV Seminário de Justiça Administrativa, 

organizado pelo CEJUR e pelos Cadernos de Justiça Administrativa (julho de 

2013). 

294. Intervenção sobre “Procedimento administrativo no anteprojeto de revisão do 

Código do Procedimento Administrativo” em debate sobre o anteprojeto de 

Revisão do Código do Procedimento Administrativo, realizado pela sociedade 

de advogados Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados 

(junho de 2013). 

295. Intervenção sobre “Que futuro?” na Conferência “Justiça Económica em 

Portugal”, organizada pela Fundação Francisco Manuel dos Santos, com a 

colaboração da Associação Comercial de Lisboa (junho de 2013). 

296. Intervenção sobre “O contencioso dos atos de controlo prévio das operações 

urbanísticas”, no Curso de Pós-Graduação “Direito do Urbanismo e da 

Construção”, realizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (abril de 2013). 

297. Discussant do tema From standards for legislation to standards of drafting - 

common ground for legislative drafting na workshop Common quality 

standards for legislation in different legal traditions as an inspiration for legal 

reform, organizada pela International Association of Legislation, pela 
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Commonwealth Association of Legislative Counsel e pelo Korean Legislation 

Research Institute na Cidade do Cabo, África do Sul (abril de 2013). 

298. Intervenção sobre “A aplicação do regime do licenciamento zero às atividades 

turísticas”, no Curso de Pós-Graduação “Direito do Turismo”, realizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (março de 2013). 

299. Co-coordenador da Conferência “Reabilitação Urbana: oportunidades do novo 

regime jurídico”, realizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (7 e 8 de março de 2013). 

300. Intervenção sobre “Atividades de recreio” no Curso de pós-graduação “Direito 

Administrativo do Mar”, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (dezembro de 

2012). 

301. Intervenção sobre “Políticas Públicas de Simplificação Normativa” no “VII 

Curso Avançado de Especialização em Teoria da Legislação e Legística para 

quadros superiores da Direção Geral de Política da Justiça”, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa em colaboração com a Direção Geral de Política da Justiça do 

Ministério da Justiça (novembro 2012). 

302. Intervenção sobre “O procedimento legislativo governamental: a conceção 

preparação e controlo intra-ministerial dos anteprojetos de decreto-lei e das 

propostas de lei (II) e a aprovação dos diplomas em Conselho de Ministros” no 

“VII Curso Avançado de Especialização em Teoria da Legislação e Legística” 

para quadros superiores da Direção Geral de Política da Justiça, organizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa em colaboração com a Direção Geral de Política da Justiça do 

Ministério da Justiça (novembro 2012). 

303. Intervenção sobre “Pluralidade de partes e de pedidos e processos em massa”, 

no Curso de Pós-Graduação “Patrocínio Judiciário e representação do Estado 

em juízo”, realizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (junho de 2012). 



 51 

304. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “Patrocínio Judiciário e 

representação do Estado em juízo”, realizado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (maio e 

junho de 2012). 

305. Intervenção sobre “Ação Executiva: ponto de situação” no “Fórum de Direito 

Executivo”, organizado pela Delegação de Vila Franca de Xira do Conselho 

Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados (junho de 2012). 

306. Intervenção sobre “Licenças, autorizações, comunicações prévias e outros atos 

permissivos”, no Curso de Pós-Graduação “Licenças e Atividades Económicas: 

“Licenciamento ZERO” e “Diretiva de Serviços”, realizado pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(maio e junho de 2012). 

307. Co-coordenador do Curso de Pós-Graduação “Licenças e Atividades 

Económicas: “Licenciamento ZERO” e “Diretiva de Serviços”, realizado pelo 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (maio e junho de 2012). 

308. Intervenção sobre “Os Projetos em Matéria de Reabilitação Urbana”, na 

Conferência “Reabilitação Urbana e Arrendamento: oportunidades do novo 

regime jurídico”, realizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (17 e 18 de maio de 2012). 

309. Co-coordenador da Conferência “Reabilitação Urbana e Arrendamento: 

oportunidades do novo regime jurídico”, realizada pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (17 e 18 

de maio de 2012). 

310. Intervenção sobre o “O estado da ação executiva e a sua relevância para o 

crescimento económico”, na conferência “Os pilares da eficácia da cobrança de 

dívidas”, organizada pela Comissão para a Eficácia das Execuções e pela 

Delegação de Loures do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados 

(9 de março de 2012). 
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311. Intervenção sobre “Como agilizar a Justiça e aumentar a sua capacidade de 

resposta”, na conferência “A prescrição da Justiça”, organizada pelo 

Observatório da Imprensa e a Representação da Comissão Europeia em Portugal 

(5 de março de 2012). 

312. Intervenção sobre o “A diminuição da litigância e da pendência nos tribunais 

ameaça os direitos e as garantias dos cidadãos?”, no Fórum das Políticas 

Públicas promovido pelo ISCTE – IUL (16 de fevereiro de 2012).  

313. Dezenas de intervenções em colóquios e conferências realizadas enquanto 

Secretário de Estado da Justiça e Secretário de Estado da Presidência do 

Conselho de Ministros, designadamente em matéria de simplificação 

administrativa e processual, better regulation, legística, contencioso 

administrativo, processo civil, resolução alternativa de litígios, reabilitação 

urbana e simplificação dos registos, notariado e propriedade industrial (2005-

2011). 

314. Intervenção sobre “A Informatização do Procedimento Administrativo” no 

“Curso de Pós-Graduado de Atualização em Procedimento Administrativo”, 

organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (maio de 2011). 

315. Intervenção sobre “Da Admissibilidade da Restrição Temporal de Efeitos das 

Decisões de Inconstitucionalidade em Controlo Concreto” no “Congresso Luso-

Brasileiro de Direito Constitucional - Perspetivas de Reforma do Direito 

Constitucional em Portugal e no Brasil” (abril de 2010). 

316. Intervenção sobre “Mecanismos de Agilização Processual” em pós-graduação 

sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado pela Universidade 

Católica Portuguesa - Porto (fevereiro 2005). 

317. Intervenção sobre “O Código de Processo nos Tribunais Administrativos” em 

conferência sobre “Reformas Legislativas em Curso”, organizada pela Vida 

Económica e pelo Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados 

(fevereiro de 2005). 
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318. Conferência sobre “Audição dos Destinatários e Interessados, Negociação e 

Discussão Pública dos Diplomas Legislativos” em colóquio sobre “A Qualidade 

da Legislação”, organizado pela Assembleia da República (janeiro de 2005). 

319. Formador de seminários de actualização sobre “O Novo Contencioso 

Administrativo”, organizados pelo Ministério da Segurança Social, da Família 

e da Criança (dezembro 2004). 

320. Formador de seminários sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizados pela Direção Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre 

o Consumo (novembro 2004). 

321. Formador em seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo Instituto Nacional de Administração para dirigentes e 

funcionários da Inspeção-Geral de Jogos (outubro de 2004). 

322. Formador do Seminário “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado 

pelo Instituto Nacional de Administração (outubro 2004) 

323. Intervenção sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, em conferência 

organizada pela Ordem dos Advogados, em Aveiro (outubro 2004). 

324. Intervenção sobre “Project Finance e Contratos Públicos” em Curso de Verão 

sobre “Os Contratos Públicos no Direito Comunitário e no Direito Português”, 

organizado pelo Instituto Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa (julho 2004). 

325. Formador em seminários sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizados pelo Ministério da Segurança Social e do Trabalho (junho e julho 

de 2004). 

326. Intervenção sobre “O Novo Contencioso Administrativo e a Administração 

Pública” em formação organizada pela Direção-Geral da Solidariedade e 

Segurança Social (junho de 2004). 

327. Formador em seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo Instituto Nacional de Administração para dirigentes e 



 54 

funcionários da Administração Regional da Região Autónoma da Madeira 

(junho de 2004). 

328. Formador em seminário sobre “Legística e redação de atos normativos”, em 

Luanda, para deputados e funcionários da Assembleia Nacional de Angola, no 

âmbito da cooperação entre esta Assembleia e a Assembleia da República 

(junho de 2004). 

329. Intervenção sobre “Audição, Negociação e Discussão Pública dos 

Anteprojetos de Diplomas Legislativos” no “I Curso de Pós-Graduação em 

Legística e Ciências da Legislação”, organizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (maio de 2004). 

330. Intervenção sobre “Os aspetos inovadores da Reforma do Contencioso 

Administrativo”, na conferência “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizada pela NPF (maio 2004). 

331. Formador em seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, para 

dirigentes e funcionários da Universidade Nova de Lisboa (maio de 2004). 

332. Formador em seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pela Universidade Católica Portuguesa, para a Inspeção-Geral de 

Educação (maio de 2004). 

333. Intervenção sobre “Meios Processuais Principais, Processo Executivo e 

Recursos” em seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo Instituto Nacional de Administração (maio de 2004). 

334. Formador em seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo Instituto Nacional de Administração para dirigentes e 

funcionários da Inspeção-Geral de Jogos (maio de 2004). 

335. Intervenção sobre “A Reforma da Administração Pública”, em colóquio 

organizado pela Universidade de Coimbra, Comissão Nacional de Alunos de 

Administração Pública e Comissão Instaladora do Núcleo de Estudantes de 

Administração Pública (abril de 2004). 
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336. Intervenção sobre a “Ação Administrativa Comum” no curso de pós-

graduação sobre “Práticas Processuais e Forenses”, organizado pelo Pólo de 

Setúbal da Universidade Moderna (março e abril de 2004).  

337. Formador em seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizados pela Direção-Geral dos Impostos (abril de 2004). 

338. Intervenção sobre “A Reforma da Ação Executiva: Visão crítica”, na 

conferência A Reforma da Ação Executiva, organizada pela NPF (março 2004). 

339. Formador em seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo – 

reflexos para a Administração Pública”, para dirigentes do Ministério da 

Segurança Social e do Trabalho (março de 2004). 

340. Formador do Seminário “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado 

pela Secretaria-Geral do Ministério das Finanças (março 2004) 

341. Formador do Seminário “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado 

pelo Instituto Nacional de Administração (março 2004). 

342. Formador em seminários sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizados pelo Instituto Nacional de Administração para a Câmara Municipal 

de Lisboa (fevereiro e março de 2004). 

343. Intervenção sobre “Considerações Gerais sobre a Reforma do Contencioso 

Administrativo” na conferência “A Reforma do Contencioso Administrativo”, 

organizada pela Vida Económica e Ordem dos Advogados (fevereiro 2004). 

344. Intervenção sobre “Meios Processuais Principais no Novo Contencioso 

Administrativo”, em conferência organizada pelo Conselho Distrital de Lisboa 

da Ordem dos Advogados e Universidade Católica Portuguesa (fevereiro 2004). 

345. Formador em seminários sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizados pelo Ministério da Saúde (fevereiro de 2004). 

346. Formador em seminários sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizados pelo Ministério da Segurança Social e do Trabalho (janeiro e 

fevereiro de 2004). 
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347. Conferência sobre “Administração Pública e Reforma do Contencioso 

Administrativo” a chefias da Polícia de Segurança Pública (janeiro 2004)  

348. Intervenção sobre “Arbitragem e Processo Administrativo”, no 1.º Curso sobre 

Estudos Processuais e Jurisdição, organizado pelo PROJURIS, na Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra (dezembro 2003). 

349. Formação ministrada a advogados sobre “A Reforma do Contencioso 

Administrativo”, organizada pela Delegação de Setúbal do Conselho Distrital 

de Évora da Ordem dos Advogados (dezembro 2003). 

350. Intervenção sobre “Modelos de Gestão no DIAP”, em conferência organizada 

por ocasião do respetivo aniversário (dezembro 2003). 

351. Intervenções sobre “Mecanismos de Agilização Processual” em Pós-

Graduação sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado pela 

Universidade Católica Portuguesa, em Lisboa e no Porto (dezembro 2003). 

352. Formador em seminários sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizados pela Direção-Geral dos Impostos (novembro 2003, janeiro 2004 e 

fevereiro de 2004). 

353. Formador de seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 

Pescas (novembro 2003). 

354. Intervenção sobre “Mecanismos de Agilização Processual”, em conferência 

sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado pelo Tribunal 

Administrativo e Tributário do Funchal e a Ordem dos Advogados, no Funchal 

(novembro 2003). 

355. Intervenção sobre “Meios Processuais Principais no Novo Contencioso 

Administrativo”, em conferência organizada pelo Conselho Distrital de Lisboa 

da Ordem dos Advogados (novembro 2003). 

356. Intervenção sobre “A Ação Administrativa Especial, a Ação Administrativa 

Comum e a Execução de Sentenças no Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo INA, na Inspeção Geral de Educação (outubro 2003). 
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357. Formador do seminário sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo Instituto do Emprego e da Formação Profissional (outubro 

2003). 

358. Formador de seminários sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizados pela Direção Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre 

o Consumo (julho e novembro 2003). 

359. Intervenção sobre “A Reforma da Ação Executiva: Traços gerais, metodologia 

e execução” na conferência “A Reforma da Ação Executiva”, organizada pela 

NPF (outubro 2003). 

360. Intervenção sobre “O Novo Contencioso Administrativo e a Administração 

Pública” no VI Seminário dos Eleitos Locais, organizado pela Direção Regional 

de Organização e Administração Pública da Região Autónoma dos Açores 

(setembro 2003). 

361. Intervenção sobre “A metodologia e execução da Reforma do Contencioso 

Administrativo” no Curso de Verão de Direito Público sobre “O Novo 

Contencioso Administrativo”, realizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (julho 2003).   

362. Intervenção sobre “Os aspetos inovadores da Reforma do Contencioso 

Administrativo, especialmente o âmbito da jurisdição e a competência dos 

tribunais administrativos”, na conferência “O Novo Contencioso 

Administrativo”, organizada pela NPF (julho 2003). 

363. Formador do seminário “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado 

pela Direção Regional de Organização e Administração Pública do Governo 

Regional da Região Autónoma dos Açores (junho 2003). 

364. Intervenções sobre “Mecanismos de Agilização Processual” em pós-

graduação sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado pela 

Universidade Católica Portuguesa, em Lisboa e no Porto (maio e junho 2003). 

365. Formador do Seminário “O Novo Contencioso Administrativo”, organizado 

pelo Instituto Nacional de Administração (maio 2003). 
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366. Intervenções sobre “Metodologia e Execução da Reforma do Contencioso 

Administrativo e a Ação Administrativa Comum” no “Curso de Pós-Graduação 

sobre Práticas Processuais e Forenses”, organizado pelo Pólo de Setúbal da 

Universidade Moderna (abril 2003).  

367. Formador de “Introdução ao Direito em geral e ao Direito Administrativo, em 

especial”, no “Curso de Pós-Graduação em Administração e Gestão Escolar”, 

organizado pelo Instituto de Superior de Educação e Ciências (abril 2003).  

368. Intervenção sobre “Mecanismos de Agilização Processual” em colóquio sobre 

“A Reforma do Contencioso Administrativo”, organizado pelo Conselho 

Distrital de Faro da Ordem dos Advogados (abril 2003). 

369. Intervenção sobre “A Reforma da Ação Executiva: Traços gerais, metodologia 

e execução” na conferência “A Reforma da Ação Executiva”, organizada pela 

Vida Judiciária, em cooperação com o Conselho Distrital de Lisboa da Ordem 

dos Advogados (abril 2003). 

370. Formador de “Processo Administrativo” no “Curso de Formação de 

Magistrados para os Tribunais Administrativos e Fiscais” (março 2003).  

371. Intervenção sobre “As principais linhas orientadoras da Reforma do 

Contencioso Administrativo” na conferência “O Novo Contencioso 

Administrativo”, organizada pela NPF, em Lisboa (dezembro 2002). 

372. Intervenção sobre “Considerações Gerais sobre a Reforma do Contencioso 

Administrativo” na conferência “A Reforma do Contencioso Administrativo”, 

organizada pela Vida Económica, no Porto (novembro 2002). 

373. Intervenção sobre “A metodologia e execução na Reforma do Contencioso 

Administrativo” na disciplina de “Contencioso Administrativo” em curso de 

doutoramento na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 

(novembro 2002). 

374. Intervenção sobre “Considerações Gerais sobre a Reforma do Contencioso 

Administrativo” na conferência “A Reforma do Contencioso Administrativo”, 

organizada pela Vida Económica, em Lisboa (outubro 2002). 
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375. Intervenção sobre “Saisie bancaire en droit portugais: l´actuel régime et la 

réforme des voies d’exécution”, no colóquio “L’aménagement du droit de 

l’exécution dans l’espace communautaire: Bientôt les premiers instruments”, 

em Paris, organizado pela Union Internationale des Huissiers de Justice 

(outubro 2002). 

376. Formação ministrada a advogados sobre “A Reforma do Contencioso 

Administrativo”, organizada pelo Conselho Distrital de Évora da Ordem dos 

Advogados (outubro 2002). 

377. Intervenção sobre “O planeamento e o controlo de custos na Justiça” no 

colóquio “Os Custos da Justiça”, organizado pela PROJURIS (setembro 2002).  

378. Intervenção sobre “A metodologia e execução da Reforma do Contencioso 

Administrativo” no Curso de Verão de Direito Público sobre “O Novo 

Contencioso Administrativo”, realizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (julho 2002). 

379. Intervenção sobre “As principais linhas orientadoras da Reforma do 

Contencioso Administrativo” na conferência “A Reforma do Contencioso 

Administrativo – Nova relação do Estado com as empresas e os particulares”, 

organizada pela Económica Conferências (maio 2002). 

380. Intervenção sobre “A reforma do regime comunitário sobre a contratação 

pública” no colóquio “Public procurement: European perspectives, national 

implementation and remedies”, organizado pela Europäische Rechtsakademie 

Trier (abril 2002). 

381. Intervenção em diversos colóquios e reuniões no âmbito da discussão pública 

da Reforma do Contencioso Administrativo, da Ação Executiva e do Modelo 

de Gestão de Tribunais. 

382. Intervenção sobre “Aspetos recentes da Hot Pursuit” no colóquio “Por mares 

nunca dantes navegados: Portugal e a aplicação da Convenção de Montego 

Bay”, organizado pelo Gabinete de Política Legislativa e Planeamento, 

Associação Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e 

Instituto de Promoção Ambiental (2001). 
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383. Juiz da semi-final de Lisboa do concurso European Law Moot Court 

Competititon (2001). 

384. Formação ministrada aos funcionários da Universidade de Lisboa em “Noções 

básicas de Direito e de Direito Administrativo”, promovida pela Associação 

Nacional dos Funcionários das Universidades Portuguesas (outubro 2000). 

385. Participação na 3rd Workshop of Parliamentary Scholars and 

Parliamentarians em Wroxton, Oxfordshire, organizado pelo Department of 

Politics da University of Hull (agosto de 1998). 

386. Participação nas semi-finais da Jessup Intemational Moot Court Competition, 

em Washington, DC (1994). 

 

VII.  PARTICIPAÇÃO EM JÚRIS DE TESES, PROVAS ACADÉMICAS E 

OUTRAS 

 

1. Membro do júri da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica (Direito do 

Trabalho) “As condutas dos trabalhadores nas redes sociais: Uma análise a 

partir do confronto entre os deveres acessórios do contrato de trabalho e os 

direitos de privacidade e liberdade de expressão”, de Pablo Souza Rocha (2 de 

fevereiro de 2024). 

2. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

(Bolonha) “A reforma da previdência social brasileira num cenário de 

incertezas: da política de austeridade à (in)justiça social", de Mateus Ladeira 

Bizzotto (29 de novembro de 2023). 

3. Membro do júri e orientador da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

em Direito Administrativo “Limites e poderes das agências reguladoras no 

Direito Brasileiro", de Fabiana Sereno Papacena (4 de outubro de 2023). 

4. Membro do júri e orientador da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

em Direito Administrativo “Agilização do Contencioso Pré-Contratual Urgente 

na Guiné-Bissau", de Neti da Silva (3 de outubro de 2023). 
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5. Membro do júri da tese de mestrado em Ciências Jurídicas, especialidade de 

Direito Comercial “Do incumprimento das cláusulas escalonadas", de Amanda 

Duda Machado (27 de setembro de 2023). 

6. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

em Direito Administrativo “Os princípios de atuação da Administração Pública 

sancionatória: a fase administrativa do processo contraordenacional", de Filipa 

Baeta (11 de maio de 2023). 

7. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Direito e Prática Jurídica de 

Direito Internacional e Relações Internacionais “A Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP): Origem, evolução e seu papel na atualidade", de 

Carolina Cerqueira Cruz (27 de abril de 2023). 

8. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Histórico-Jurídicas 

“A Avaliação Legislativa como um mecanismo de accountability", de Amanda 

Vieira da Gama Malcher (17 de abril de 2023). 

9. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“A dimensão intergeracional da boa administração pública: entre a 

normatividade e desafios”, de Cláudio Siminovich (14 de abril de 2023). 

10. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“Aspectos Contemporâneos da Discricionariedade Administrativa: Uma leitura 

a partir dos fenómenos da Constitucionalização e da procedimentalização”, de 

André Augusto Dantas Motta Amaral (14 de abril de 2023). 

11. Membro do júri das provas de doutoramento em Ciências Jurídico-Políticas 

“Eficiência no Serviço Público de Justiça pela Gestão de Pessoas: Uma 

comparação entre dois Tribunais de Justiça”, de Ramonilson Alves Gomes 

(provas por marcar). 

12. Membro do júri das provas de doutoramento em Ciências Jurídico-Civis 

“Mediação de conflitos e acesso à Justiça no Brasil”, de Luís Fernando Nogueira 

(24 de outubro de 2022). 

13. Membro do júri e arguente da tese de mestrado “Comércio Internacional e a 

Segurança Nacional”, de Jorge Augusto Marques Gonçalves (2 de maio de 

2022). 

14. Membro do júri da tese de mestrado “Trabalho via plataformas on demand: 

disrupção, alternativas jurídicas e uma prospecção do futuro do direito laboral 

da espécie”, de Juliano Pedro Girardello (2 de maio de 2022). 
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15. Membro do júri e arguente da tese de mestrado “Responsabilidade das grandes 

corporações por abusos cometidos contra os Direitos Humanos”, de Paloma 

Brandão Vaisman (5 de janeiro de 2022). 

16. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Direito e Prática Jurídica de 

Direito Administrativo e Administração Pública “Da independência entre os 

órgãos das entidades independentes administrativas e o poder governativo – O 

caso da Comissão de Mercado de Valores Mobiliários”, de Pedro Miguel dos 

Santos Cardoso (23 de março de 2021). 

17. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciência Jurídica “Direito 

Fundamental de acesso à justiça: o uso indiscriminado do Poder Judiciário”, de 

Elaile Silva Carvalho (5 de março de 2021). 

18. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“Estado regulador e telecomunicações: o Brasil sob uma perspectiva 

portuguesa”, de Tiago Dias Sobrinho (17 de fevereiro de 2021). 

19. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“Independência, Constituição e Emendas Constitucionais nos Estados Unidos: 

Aspectos institucionais do processo revolucionário”, de Victor Emanuel 

Rodrigues (29 de setembro de 2020). 

20. Membro do júri e arguente em tese de mestrado (relatório de estágio curricular) 

em Direito e Prática Jurídica (Direito Administrativo e Administração Pública) 

“A importância da mediação nos Julgados de Paz”, de Paulete Ribeiro Sirgado 

(29 de setembro de 2020). 

21. Presidente do júri em tese de mestrado (relatório de estágio curricular) em 

Direito e Prática Jurídica (Direito Internacional e Relações Internacionais) 

“Julgados de Paz – A celeridade da Justiça", de Rita Figueiredo de Oliveira, 

Faculdade de Direito de Lisboa (10 de julho de 2020). 

22. Membro do júri da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas “A boa 

Administração como Direito Fundamental”, de Suzana Fernandes Mendonça, 

Faculdade de Direito de Lisboa (15 de janeiro de 2020). 

23. Presidente do júri em tese de mestrado profissionalizante em Direito 

Administrativo “A (in)impugnabilidade do mérito dos atos", de Susana Ramos, 

Faculdade de Direito de Lisboa (3 de janeiro de 2020). 
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24. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“Administração Pública de resultados: evolução, procedimento, princípios 

orientadores e controle”, de Luiz Quintella Neto (2 de dezembro de 2019) 

25. Membro do júri da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas “Estatuto 

das empresas militares e de segurança privadas: um estudo de direito 

administrativo”, de André Queiroz de Melo, Faculdade de Direito de Lisboa (15 

de outubro de 2019). 

26. Membro do júri da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas “A 

declaração administrativa de invalidade dos contratos administrativos”, de João 

Sequeira Sena, Faculdade de Direito de Lisboa (8 de outubro de 2019). 

27. Membro do júri e arguente da tese de mestrado profissionalizante em Pré-

Bolonha em Direito Administrativo “Suspensão de Eficácia do Ato 

Administrativo e Resolução Fundamentada”, de Helena Lisboa, Faculdade de 

Direito de Lisboa (30 de maio de 2019). 

28. Membro do júri e arguente da tese de mestrado profissionalizante em Direito 

Administrativo e da Administração Pública “A organização da estrutura 

superior da defesa nacional e das Forças Armadas – Esboço de uma hierarquia 

administrativa”, de Paulo Ricardo Varela Sezefredo, Faculdade de Direito de 

Lisboa (21 de maio de 2019). 

29. Membro do júri da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas “A crise do 

sistema prisional brasileiro: direitos fundamentais e o controle judicial de 

políticas públicas”, de Daniela Gomes Oppitz, Faculdade de Direito de Lisboa 

(20 de março de 2019). 

30. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“O Direito Social à Saúde: suas possibilidades e condições de efetivação no 

limite da tensão entre o político e o jurídico”, de Luís António Saud Teles, 

Faculdade de Direito de Lisboa (4 de dezembro de 2018). 

31. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“Controvérsias acerca da (i) legitimidade do STF para proferir decisões com 

caráter de mutação constitucional de Daniella Andrade Girardi, Faculdade de 

Direito de Lisboa (2 de outubro de 2018). 

32. Membro do júri e arguente da tese de mestrado profissionalizante em Direito 

Internacional e Relações Internacionais “Estado Islâmico”, de Cátia Cardoso, 

Faculdade de Direito de Lisboa (27 de julho de 2018). 
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33. Membro do júri e arguente da tese de doutoramento em Políticas Públicas 

“Política do Governo Eletrônico: A maturidade do e-gov nos municípios 

brasileiros”, de Nadine Victor Batista, ISCTE-IUL, Instituto Universitário de 

Lisboa (2 de julho de 2018). 

34. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“A tutela judicial dos direitos sociais: desafios e parâmetros na efetivação dos 

direitos sociais", de António Oliveira Lima, Faculdade de Direito de Lisboa (29 

de maio de 2018). 

35. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 

“Atos Políticos no Brasil: uma perspectiva de controle e Limites Jurídicos”, de 

Tiago de Oliveira Melgaço, Faculdade de Direito de Lisboa (14 de maio de 

2018). 

36. Membro do júri da tese de mestrado em Ciências Jurídicas “A gestão processual 

realizada pelas partes”, de Amanda Siqueira Beltrão Santos, Faculdade de 

Direito de Lisboa (14 de maio de 2018). 

37. Membro do júri da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas/Direito 

Administrativo “Legalidade procedimental e discricionariedade instrutória. Um 

olhar sobre o procedimento administrativo angolano, na perspectiva 

garantística”, de Moreira Janeiro Mário Sapalo Lopes (23 de março de 2018). 

38. Membro do júri da tese de mestrado em Ciências Jurídico-Políticas/Direitos 

Fundamentais “A proibição do retrocesso social e o controle judicial de políticas 

públicas de direitos sociais – limites e possibilidades”, de Vinicius Miranda 

Gomes, Faculdade de Direito de Lisboa (1 de março de 2018). 

39. Membro do júri do “Prémio Inovação da Imprensa Nacional Casa da Moeda 

2017”, tendo em vista o desenvolvimento e a promoção de atividades de 

Investigação e Desenvolvimento e Inovação (janeiro a março de 2018). 

40. Membro do júri e arguente da tese de mestrado em Direito Administrativo “A 

governação do sector rodoviário em Portugal. Em especial, o caso da 

“Infraestruturas de Portugal, S.A.”, de Filipa Caetano, Universidade Católica 

Portuguesa (5 abril de 2017). 
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VIII. ORIENTAÇÃO DE TESES 

 

1. Orientador da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica “Agilização 

Processual no Contencioso Pré-contratual urgente na Guiné-Bissau”, de Neti da 

Silva (provas concluídas, com 16 valores). 

2. Orientador da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica “Desafios atuais 

das agências reguladoras”, de Fabiana Papacena (provas concluídas, com 16 

valores). 

3. Orientador da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica “A segurança 

jurídica na Administração Pública e os precedentes administrativos no Brasil, 

uma perspectiva processual democrática”, de Pedro Cândido Veríssimo Gil 

Alcon (provas concluídas, com 16 valores). 

4. Orientador da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica “A arbitragem no 

contencioso pré-contratual”, de Mariana Cabana (dissertação em preparação). 

5. Orientador da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica “As garantias 

administrativas no procedimento pré contratual”, de Ana Margarida Costa e 

Silva (dissertação entregue). 

6. Co-orientador da tese de mestrado em Direito e Prática Jurídica “O papel da 

Administração Pública na defesa dos Direitos Humanos”, de Cláudia Alexandra 

Afonso Soares (dissertação entregue, mas a candidata faltou à discussão, não 

tendo concluído as provas). 

7. Orientador da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica “Efeito 

Suspensivo Automático Previsto no 103.º-A do CPTA”, de Catarina Santos 

(dissertação em preparação). 

8. Orientador da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica “Resolução 

consensual de conflitos que envolvam a Fazenda Pública, dentre os quais a 

arbitragem. Seus limites e possibilidades”, de Higson Santos (dissertação em 

preparação).  

9. Orientador da tese de mestrado em Direito e Ciência Jurídica “Meios 

consensuais de solução de conflitos envolvendo entes públicos: fundamentos 

jurídicos e instrumentos de ação das práticas consensuais em Portugal e no 

Brasil”, de Katarine Keit Guimarães Fonseca de Faria (dissertação em 

preparação). 
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IX. OUTRAS ATIVIDADES PÚBLICAS E ASSOCIATIVAS 

 

1. Presidente da Assembleia de Freguesia da Estrela de final de 2013 até 2017. 

2. Representante dos estudantes no Senado Universitário da Universidade de 

Lisboa durante o ano letivo de 1993/94. 

3. Representante dos estudantes na Assembleia dos Representantes da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa durante os anos letivos de 1990/1991 e 

1993/94. 

4. Representante dos estudantes no Conselho Diretivo da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa durante o ano letivo de 1990/91. 

5. Membro da Comissão Diretiva da Comissão de Finalistas do curso de Direito 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa de 1989/94. 

6. Presidente do Conselho Fiscal da Associação de Estudantes da Escola 

Secundária D. João de Castro durante o ano letivo de 1985/86. 


